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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS 

 

130ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS 

 

 

Local: Esplanada dos Ministérios, Bloco F, Anexo, Ala A, sala 108. Brasília-DF.   

Data: 19 e 20 de outubro de 2005.  

 

Aos dezenove dias do mês de outubro do ano de dois mil e cinco, teve início a Centésima 

Trigésima Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, sob a 

Presidência da Conselheira Márcia Maria Biondi Pinheiro, Representante Titular do MDS e 

Presidente do CNAS, e com a presença dos seguintes membros: Gisele de Cássia 

Tavares, Representante Suplente da Secretaria Nacional de Assistência Social; Simone 

Aparecida Albuquerque, Representante Suplente do MDS; Eugênio Guilherme Himmen, 

Representante Titular do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG; 

Luciana de Barros Jaccoud, Representante Suplente do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão – MPOG; José Adelar Cuty da Silva, Representante Titular do MTE; 

Margarete Cutrim Vieira, Representante Titular dos Municípios; Antônio Celso Pasquini, 

Representante Titular União Social Camiliana; Misael Lima Barreto, Representante 

Suplente da Instituição Adventista Central Brasileira de Educação e Assistência Social; 

Dalila Maria Pedrini, Representante Titular da Cáritas Brasileira e vice-presidente do CNAS; 

Carlos Ajur Cardoso Costa, Representante Titular da Federação Brasileira de Entidades de 

e para Cegos – FEBEC; Maria de Fátima Rodrigues Carvalho, Representante Suplente da 

Organização Nacional de Entidades de Deficientes Físicos – ONDEF - Associação dos 

Deficientes Físicos do estado de Goiás; Euclides da Silva Machado, Representante Titular 

da Obra Social Santa Izabel; Vânia Lucia Ferreira Leite, Representante Titular da Pastoral 

da Criança; Ademar de Oliveira Marques, Representante Suplente do Movimento Nacional 

de Meninos e Meninas de Rua – MNMMR; Vânia Lucia Ferreira Leite, Representante Titular 

Pastoral da Criança; Marcos Antônio Gonçalves, Representante Suplente da Federação 

Brasileira de Inclusão Social, Reabilitação e Defesa da Cidadania – FEBIEX; Carlos 

Rogério de C. Nunes, Representante da CUT; Antônio Gilberto da Silva, Representante 

Titular da Confederação Nacional de Trabalhadores da Seguridade Social – CNTSS; João 

Paulo Ribeiro, Representante Titular da Federação de Sindicatos de Trabalhadores das 

Universidades Brasileiras e Antonio Ferreira Neves, Representante Suplente da Federação 

Nacional das Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de Assessoramento, 
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Perícia, Informações e Pesquisas – FENACON, e demais convidados, conforme lista de 

presença anexa. ABERTURA – A senhora Presidente, após cumprimentar a todos os 

presentes e, verificar a existência de quorum, deu início aos trabalhos fazendo registrar 

cumprimentos aos aniversariantes do mês: Conselheira Ângela Pistelli; Conselheiro Elias 

Sampaio Freire; Conselheiro Euclides da Silva Machado; Conselheira Hébrida Fam; 

Conselheira Márcia Pinheiro; Conselheira Margarete Cutrim Vieira e da servidora do CNAS, 

senhora Maria das Mercês. Em seguida, a senhora Presidente solicitou a manifestação da 

senhora Secretária Executiva do CNAS, Cláudia Saboia, para proferir o registro das 

justificativas de ausência dos Conselheiros Nacionais à presente reunião. A senhora 

Cláudia Saboia passou a informar que: o Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves, 

encaminhou justificativa de ausência à reunião do GT Contábil, realizada no dia seis de 

outubro do presente ano, por motivos de saúde familiar. Informou ainda o recebimento das 

seguintes justificativas: Conselheiro Elias Sampaio, nos dias 17 e 20, por motivos de saúde; 

Conselheira Dalila Pedrini, nos dias 17 a 20 de outubro, por motivos de força maior; 

Conselheira Maria Aparecida Mederado, nos dias 18, 19 e 20 de outubro, por questões 

familiares; Conselheiro Osvaldo Russo, nos dias 18, 19 e 20 de outubro, em razão de 

participação em eventos externos representando o MDS; Conselheiro Sílvio Iung, no dia 19, 

por motivos profissionais e no dia 20 de outubro em função de sua participação na 

Conferência do Paraná. Conselheiro José Adelar Cuty da Silva, no dia 21 de outubro, no 

GT de Trabalhadores e Usuários, por compromissos assumidos anteriormente; Conselheira 

Natália Duarte, no dia 21 de outubro, no GT de Trabalhadores e Usuários, por motivo de 

agenda de trabalho; Conselheiro Ademar Marques, no dia 21 de outubro, no GT de 

Trabalhadores e Usuários, por compromissos anteriormente assumidos. Ao tempo que o 

Conselheiro José Adelar Cuty da Silva informou que estará ausente na reunião dos dias 

vinte e vinte e um do presente em razão de sua participação, como representante do 

CNAS, na Conferência Estadual do Mato Grosso do Sul. O Conselheiro Eugênio Himmen 

fez ainda registrar que informou à Secretaria Executiva sobre sua impossibilidade de 

participação na reunião do dia seis do presente, bem como no Seminário realizado no dia 

vinte e sete. A Conselheira Margarete Cutrim Vieira informou ainda que, em função de sua 

participação na Conferência Estadual do Maranhão, não poderá se fazer presente até o 

final da 130ª Reunião do CNAS. Nada mais havendo a informar sobre o ponto de pauta em 

tela, a senhora Presidente passou ao próximo ponto de pauta: Aprovação da Ata da 129ª 

Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS. Indagando ao 

Plenário se havia algum comentário, acréscimo ou retificação no supracitado documento. 

Não havendo qualquer manifestação, a supracitada Ata foi aprovada por unanimidade. A 
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senhora Presidente informou ainda que, visando dar maior agilidade à pauta da reunião, o 

relato da reunião da Presidência e Secretaria Executiva do Conselho seria encaminhado 

aos membros do Conselho para apreciação, não sendo relatados naquele momento. A 

senhora Presidente informou ainda que as discussões sobre a regulamentação do artigo 3º 

da Lei Orgânica de Assistência Social, LOAS, serão pautadas na reunião do Colegiado no 

mês de novembro do presente ano. A senhora Presidente informou ainda que a pauta para 

a próxima reunião do Conselho encontra-se em fase de elaboração e tão logo seja 

finalizada, a mesma será apresentada ao Pleno para considerações e aprovação da 

mesma. A Conselheira Dalila Pedrini salientou sobre a necessidade de que seja 

estabelecido um cronograma geral de reuniões até dezembro, visando dar ciência aos 

membros do Conselho, bem como a relevância da análise dos processos a serem julgados 

pelo CNAS. O Conselheiro José Adelar Cuty da Silva colocou que fora discutido na reunião 

da Comissão de Financiamento sobre a necessidade de estabelecimento de um calendário 

de reuniões para o próximo ano e que o mesmo fosse apreciado pelo Plenário durante a 

próxima reunião do Conselho. O Conselheiro Antônio Celso Pasquini corroborou com a 

proposta feita pela Conselheira Dalila Pedrini, salientando a necessidade do 

estabelecimento do calendário de reunião do Plenário até dezembro do presente ano, 

visando não prejudicar a análise e julgamento de processos. A senhora Presidente 

informou que as providências quanto à elaboração do supramencionado calendário já estão 

sendo tomadas pela Presidência. Em seguida, a senhora Presidente colocou em votação a 

pauta da 130ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social, CNAS, 

conforme documento anexo. Não havendo qualquer manifestação em contrário e, 

considerando as manifestações acima registradas, a supracitada pauta foi aprovada por 

unanimidade. Nada mais havendo a tratar sobre o tema, a senhora Presidente passou ao 

próximo ponto de pauta. Informando que, em função da ausência da Conselheira 

Rosângela Paz, o Conselheiro Marcos Gonçalves se manifestasse para proferir relato 

sobre o Código de Ética do CNAS. Colocou ainda que a Conselheira Rosângela Paz 

sugeriu que, uma vez aprovado o Código de Ética, a Comissão Organizadora da V 

Conferência Nacional de Assistência Social incluísse o tema no caderno de textos da 

supracitada Conferência. Em seguida, o Conselheiro Marcos Gonçalves passou a proferir 

os destaques feitos pelos conselheiros. Informando que o Conselheiro José Adelar Cuty da 

Silva solicita a exclusão do seguinte texto à introdução do documento: “(..) e dos servidores 

que trabalham no Conselho”. Outra sugestão destacada pelo Conselheiro Cuty foi quanto 

ao “Título I: “Das finalidades do Código de Ética”, sugerindo o seguinte texto: “Preservar a 

imagem e a reputação dos conselheiros no CNAS”. O Conselheiro Eugênio Guilherme 
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Himmen sugeriu que no trecho “(...)e dos servidores que trabalham no Conselho”,  a 

palavra “Conselho” fosse retirada da redação. O Conselheiro Ademar Marques ponderou 

sobre o uso da palavra “pioneira” no texto do supramencionado Código de Ética. Tendo o 

Conselheiro Marcos Gonçalves acatado as sugestões acima registradas. Na seqüência, o 

Conselheiro Marcos destacou a sugestão feita pelo Conselheiro Cuty, no item que versa 

sobre as finalidades do Código de Ética, cujo texto segue: “Preservar a imagem e a 

reputação dos conselheiros no CNAS e de seus conselheiros”. Quanto ao item ora relatado, 

houve discordância por parte da Conselheira Simone Albuquerque no que tange à redação 

sugerida pelo Conselheiro Cuty, sugerido, portanto, que se mantivesse a redação original 

do documento. Visando a não existência de dissenso entre os membros do Plenário do 

CNAS, o Conselheiro Marcos Gonçalves solicitou que fosse acatada a sugestão feita pela 

Conselheira Simone Albuquerque. Proposta que fora acatada pelo Conselheiro Cuty, que 

retirou sua proposta anteriormente feita. Na seqüência, o Conselheiro Marcos Gonçalves 

proferiu os destaques feitos ao item V, “Da abrangência”, salientando a sugestão feita pelo 

Conselheiro Cuty que sugeriu a retirada do texto: “As normas deste Código aplicam-se aos 

conselheiros, no desempenho de suas funções (...)”. Quanto ao item 3º do supracitado 

documento, o Conselheiro Cuty destacou a redação do trecho “preservar a imagem e a 

reputação dos conselheiros do CNAS”. Ao tempo que o Conselheiro Marcos Gonçalves 

sugeriu que fosse retirado do supracitado item o seguinte trecho: “(...) Cuja conduta esteja 

de acordo com as normas éticas estabelecidas neste Código”.  Na seqüência, o 

Conselheiro Marcos Gonçalves destacou as sugestões feitas ao Título “Dos princípios”, do 

supracitado Código de Ética, sugerindo que fosse retirada de sua redação qualquer 

inferência a textos legais. Sugerindo, então, a seguinte redação: “(...) deste Código e outros 

regimes e outras normas legais”. Tendo sido acatada pelo Plenário do Conselho. O 

Conselheiro Marcos Gonçalves destacou ainda a sugestão feita pelo Conselheiro Cuty, no 

parágrafo único, que segue: “O trabalho desenvolvido pelo Conselheiro é atividade não 

remunerada e considerada serviço público relevante”. O Conselheiro Marcos Gonçalves 

destacou ainda sugestão feita pelo Conselheiro Cuty ao seguinte trecho: “Consideram-se 

princípios fundamentais do CNAS, de seus conselheiros e servidores o reconhecimento e a 

defesa:”, tendo o Conselheiro Cuty solicitado à retirada do seguinte trecho: “se integra na 

vida particular de cada Conselheiro” e a inclusão do seguinte: “deve pautar a sua conduta 

pública”. Quanto ao item que trata do Controle Social, o Conselheiro Marcos Gonçalves 

destacou a sugestão feita pelo Conselheiro Cuty de substituir o termo “zelar” por “cuidar”. 

Em seguida, o Conselheiro Marcos Gonçalves passou a destacar as sugestões feitas no 

Título III, salientando a sugestão da Conselheira Vânia Ferreira quanto à inclusão do 
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seguinte texto: “(...) representantes dos usuários, trabalhadores, prestadores e governo”. 

Ao tempo que o Conselheiro João Paulo Ribeiro ponderou que os representantes de cada 

Instituição no âmbito do CNAS são regidos por seus próprios Estatutos. O Conselheiro 

Carlos Ajur Cardoso Costa manifestou-se em concordância com a ponderação feita pelo 

Conselheiro João Paulo Ribeiro. A senhora Presidente sugeriu que o item fosse enviado à 

discussão no âmbito do GT de Trabalhadores e Usuários. Tendo sido acatada pelos 

demais. O Conselheiro Cuty sugeriu ainda a seguinte redação: “Conhecer o marco legal da 

Política de Assistência Social, bem como garantir espaço para esse debate em espaços 

públicos”. Ou ainda: “garantindo o debate nas Entidades que representam, bem como em 

espaços públicos de discussão”.  Na seqüência, o Conselheiro Marcos Gonçalves colocou 

os destaques feitos ao item 5º, a saber: “Contribuir para a criação de mecanismos que 

venham desburocratizar o Conselho, tornando o acesso aos dados (não protegidos por 

sigilo) alcançáveis pela população brasileira”.  Quanto ao item 9º, foi sugerida a seguinte 

redação: “Manter relações com os Fóruns da Sociedade Civil em todas as esferas de 

governo”. O item 10 obedecerá a seguinte redação: “Zelar para a implantação efetiva do 

Sistema Descentralizado e Participativo da Política Nacional de Assistência Social”. Quanto 

ao item que traz o seguinte texto: “Manter relação com os Fóruns da Sociedade Civil e 

instituições públicas existentes nos municípios, estados e âmbito nacional”, foi sugerido o 

seguinte: “Manter relação com os Fóruns da Sociedade Civil e Instituições Públicas no 

âmbito das esferas administrativas”. O Conselheiro Marcos Gonçalves destacou a sugestão 

feita pela Conselheira Vânia Ferreira quanto à redação do seguinte: “Manter vigilância para 

que o CNAS realmente cuide da aplicação dos direitos socioassistenciais”. Ao tempo que o 

Conselheiro Carlos Ajur sugeriu a supressão do texto supramencionado, salientando que 

um dos objetivos do Conselho é exercer a sua função de Controle Social, já explicitado pela 

legislação pertinente. Sugerindo, então, que fosse acrescentado o seguinte: “resguardar 

pela boa aplicação da Política Nacional de Assistência Social”. Tendo sido acatada pelos 

demais conselheiros. Quanto ao item 17º o Conselheiro Marcos Gonçalves colocou o 

destaque feito pela Conselheira Vânia Ferreira, que sugeriu a exclusão da palavra 

“denunciar”, ficando o texto da seguinte forma: “Solicitar uma investigação de quaisquer 

atos de conselheiros (...)”. O Conselheiro Cuty ponderou que o termo mais apropriado seria 

“representar”, uma vez que, havendo conhecimento de qualquer ato ilícito, o Conselho tem 

obrigação de representar contra o Conselheiro. Ao tempo que o Conselheiro Eugênio 

Himmen sugeriu a seguinte redação: “Representar sobre qualquer ato de Conselheiro e de 

servidor ou colaborador que esteja em desacordo com a ética e normas da Administração 

Pública”. A proposta ora feita fora acatada pelo Conselheiro Marcos Gonçalves. Que, na 
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seqüência, destacou a sugestão encaminhada pela Conselheira Vânia Ferreira quanto à 

redação do Título VI, que sugeriu o acréscimo da palavra “paritária” ao supracitado texto. 

Não havendo qualquer manifestação em contrário à proposta feita pela Conselheira. O 

Conselheiro Marcos Gonçalves colocou ainda o destaque feito pelo Conselheiro Ademar 

Marques, quanto ao texto da apresentação do supramencionado Código de Ética, quanto à 

retirada da palavra “pioneira” da redação do supracitado item. Tendo sido acatada pelos 

demais. Ao tempo que o Conselheiro João Paulo Ribeiro retomou à discussão sobre o que 

versa o item 14º, cujo texto segue: “Permanecer nos trabalhos do Conselho e na 

impossibilidade, garantir que seu Suplente esteja pronto para assumir os trabalhos a fim de 

não prejudicar o andamento dos mesmos”, salientando a necessidade de que o supracitado 

item deixe explícito a função tanto do Conselheiro Titular quanto do Conselheiro Suplente. 

Ao tempo que o Conselheiro Cuty sugeriu a seguinte redação: “Permanecer nos trabalhos 

do Conselho e na impossibilidade deve o seu Suplente estar pronto para assumir os 

trabalhos, a fim de não prejudicar o andamento dos mesmos”. Tendo sido a redação 

acatada pelos demais membros do Plenário. O Conselheiro Eugênio Himmen sugeriu que 

fosse incluído ao texto do parágrafo 2º o seguinte termo “e o Ministério Público”.  Tendo o 

Conselheiro Marcos Gonçalves acatado a proposta ora feita. Por sugestão do Conselheiro 

Antônio Gilberto da Silva o artigo 14º fora suprimido do texto do supracitado Código de 

Ética. Tendo sido acatada a proposta ora feita. Ao tempo que o Conselheiro Eugênio 

Himmen sugeriu que o primeiro artigo, item I, tivesse a seguinte redação: “Orientar a 

conduta dos conselheiros, Titulares e seus Suplentes”. Tendo sido a proposta acatada. O 

Conselheiro Ademar Marques sugeriu que a redação a letra “g” do supracitado documento 

tivesse a seguinte redação: “Permitir que perseguições ou interesses de ordem pessoal 

(...)”. E ainda, quanto à letra “h”, sugeriu a seguinte redação: “O uso da função para obter 

qualquer favorecimento para si ou para outrem”. Sugeriu ainda que o texto constante da 

letra “j” do supramencionado documento fosse mais bem discutido. O Conselheiro Marcos 

Gonçalves sugeriu a supressão do texto constante da letra “j”. Sugestão que foi acatada 

pelos demais membros do Plenário. O Conselheiro Ademar Marques sugeriu ainda que o 

constante do item “l”: “Prestar serviços de consultoria remunerada nos processos de 

registro e certificação das entidades de Assistência Social, concomitantemente com o 

exercício da função de Conselheiro”, sugerindo que fosse incluído o seguinte: “(...) 

consultoria remunerada em palestras”. Por solicitação da Conselheira Simone Albuquerque, 

o constante da letra “t”: “Dar o seu apoio a qualquer instituição que atente contra a moral, 

honestidade ou a dignidade da pessoa humana” fora retirado do texto do documento. O 

Conselheiro Ademar Marque sugeriu ainda a supressão do texto constante da letra “u”, a 
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saber: “Exercer atividade profissional antiética ou ligar o seu nome a empreendimentos que 

atentem contra a moral pública”. Tendo o Conselheiro Marcos Gonçalves registrado a 

concordância da Comissão quanto à sugestão ora feita pelo Conselheiro Ademar Marques. 

Retomando as discussões sobre paridade das representações na Comissão de Ética, o 

Conselheiro Marcos Gonçalves enfatizou que a representação deve ser paritária. Nada 

mais havendo a tratar sobre o tema, e registradas as considerações acima feitas, a senhora 

Presidente colocou em votação o Código de Ética do Conselho Nacional de Assistência 

Social, CNAS. Nenhuma manifestação em contrário, o documento foi aprovado por 

unanimidade. Em seguida, a senhora Presidente solicitou a manifestação do Coordenador 

da Comissão de Financiamento para proferir seu relato. O Conselheiro Eugênio Himmen, 

pelo Coordenador, Conselheiro Carlos Ajur, proferiu o seguinte relato: Memória da reunião 

da Comissão de Financiamento da Assistência Social. Foi realizada no dia dezoito. Relação 

dos convidados: Sandra Oliveira. Vamos ao item que trata do orçamento 2006. Foi 

convidado o CONANDA para participar da reunião com o objetivo de discutir a proposta 

orçamentária de 2006, em especial os Programas voltados à Criança e Adolescentes. Por 

estarem em período de reunião Plenária justificaram a ausência. Encaminhamento: enviar 

ao CONANDA a Resolução do CNAS que aprovou a proposta Orçamentária do FNAS para 

o exercício de 2006, solicitando que se pronunciassem a respeito do assunto. Co-

financiamento: A Conselheira Gisele Tavares, Coordenadora Feral do FNAS, apresentou 

para o conhecimento dos conselheiros as seguintes Portarias que tratam das questões de 

repasse de recursos e do co-financiamento: 385, de 27 de junho de 2005, que estabelece 

regras complementares de transição e expansão dos serviços socioassistenciais co-

financiados pelo Governo Federal no âmbito do SUAS para o exercício 2005; 440, de 23 de 

agosto de 2005, que regulamenta os pisos de Proteção Social Especial estabelecida pela 

NOB – SUAS, sua composição e as ações que financiam; 442, de 26 de agosto de 2005, 

que regulamenta os Pisos da Proteção Social Básica estabelecida pela NOB – SUAS, sua 

composição e ações que financiam; 459, de 09/09/2005, que dispõe sobre a forma de 

repasse dos recursos do Co-financiamento Federal das ações continuadas da Assistência 

Social e sua prestação de contas, por meio do SUAS Web, no âmbito do SUAS. Informou 

também que estará sendo disponibilizado no “site” do MDS a versão preliminar de um guia 

informativo listando as características dos Serviços de Proteção Social Básica, elaborado 

pela SNAS/MDS, posteriormente será produzido um guia sobre Proteção Social Especial. O 

co-financiamento foi amplamente discutido, ficando definido que este tema deve retornar 

nas próximas reuniões da Comissão, destacando-se os seguintes pontos para o debate: 1. 

Definição do perfil dos serviços por piso; 2. Percentuais de participação da União, estados 
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e municípios, por piso, incluindo o debate sobre a definição de custo dos Programas; 3. 

Controle Social – investimento do CNAS na orientação aos Conselhos Municipais, face às 

novas atribuições que lhe foram delegadas pela NOB – SUAS. Incluiu-se neste debate a 

Portaria nº 459/2005, o instrumento do Plano de Ação do Município, ali contido. 

Encaminhamento: Elaboração – conforme orientações da NOB – SUAS e a partir das 

Portarias supracitadas e do Guia – de um quadro sobre o co-financiamento, por piso, 

destacando as ações que necessariamente têm participação do município; as ações que 

têm a participação do município dependendo do porte; as ações que têm co-financiamento 

dos estados, do Distrito Federal e da União. A Conselheira Gisele ficará responsável pela 

elaboração do mesmo. Projetar no Plano Decenal um cronograma de universalização da 

cobertura da PNAS. Estimar os custos dos Programas priorizados, se possível, até a 

realização da V Conferência Nacional de Assistência Social. Conferência Nacional de 

Assistência Social. Pautar para a próxima reunião da Comissão o tema “Co-financiamento”, 

sendo: 1) encaminhamentos decorrentes da reunião de setembro, resgatando os principais 

pontos do debate, a partir das experiências do FNS e FUNDEF; 2) análise do quadro de co-

financiamento por piso. Solicitar a presença na reunião da Comissão dos Consultores de 

Orçamento, Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados, senhor Wagner 

Primo e senhora Elisangela Batista. Transição da Educação Infantil – 0 a 6 anos. A 

Conselheira Luciana relatou sobre as últimas reuniões da CIT que trataram sobre o 

assunto, abrindo-se um debate sobre a questão. Encaminhamento: 1. solicitar à 

SNAS/MDS documento de pareamento das ações de financiamento pelo FNAS e pelo 

MEC; 2. solicitar da Conselheira Natália informes sobre a transição das creches para a 

Educação Infantil – MEC; 3. sugerir o nome do Conselheiro João Paulo para, 

conjuntamente com a Conselheira Natália, acompanhar as discussões sobre a transição da 

Educação Infantil; 4. sugere a elaboração de um cronograma de transição da transferência 

da Educação Infantil, em princípio as de natureza pública e progressivamente as privadas, 

considerando as diferenças de faixa etária atendidas pelas instituições; 5. pautar 

permanentemente na Comissão de Financiamento o relato da CIT dos assuntos 

relacionados a esta Comissão. Execução Orçamentária e Financeira do FNAS, 3º Trimestre 

de 2005. A Gisele Tavares, Coordenadora Geral do FNAS/MDS, apresentou o relatório da 

Execução Orçamentária e Financeira do FNAS – 3º Trimestre/2005, acompanhado da Nota 

Explicativa e planilha contendo os pagamentos efetuados - competência mês 09 (parcela), 

anexos. Na planilha contendo os pagamentos efetuados - competência mês 09 (parcela), 

não constam alguns pagamentos que, ainda, estão sendo processados, em função da 

expansão, como no caso dos Programas: Proteção Social Básica à Família, Proteção 
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Social Especial de Média Complexidade – PETI Bolsa e Jornada, Proteção Social Especial 

de Média Complexidade – Combate ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e 

Adolescente. O relatório da Execução Orçamentária e Financeira do FNAS – 3º Trimestre 

de 2005, posição 17/10/2005, apresenta uma execução da ordem de 77,03% do total dos 

recursos pagos sobre o orçamento aprovado, e 100% pagos no 3º trimestre de 2005. 

Emendas Parlamentares – foram pegas 0,68% e CGFNAS informou sobre o esforço 

conjunto do MDS para execução do total até o final do exercício financeiro. Inclusão 

Produtiva e Construção e Ampliação – está na fase de recebimento de análise dos projetos 

que deverão ser encaminhados e executados até dezembro/2005. Haverá resíduos de 

recursos na ação “Serviços de Proteção Socioassistencial à Criança e ao Adolescente” que 

serão remanejados para suprir as necessidades das ações “Serviço de Proteção 

Socioassistencial a Pessoas Portadoras de Deficiência” e o “Agente Jovem”. 

Encaminhamentos: A Comissão sugere a aprovação do relatório de Execução 

Orçamentária e Financeira do FNAS – 3º Trimestre/2005, acompanhado de Nota 

Explicativa. 2. sugere encaminhar aos órgãos afins informes sobre a execução do FNAS. 3. 

A Comissão solicita a CGFNAS/MDS o envio do relatório da Execução Orçamentária e 

Financeira do FNAS, contemplando os pagamentos efetuados no mês de setembro de 

2005 e a projeção de pagamentos até o final do exercício. Acórdãos TCU referentes a 

contas irregulares de entidades. A Comissão de Financiamento apresentou Nota Técnica 

CF nº 02/2005, sobre os ofícios nº 1.421/2004 - processo TC nº 925.926/1998-1, da 

SECEX/RJ – 3ª DT, nº 2005/0089 – Cofis/GAB, Ministério da Fazenda e nº 067/2005 – 

TCU/ADCON, do Tribunal de Contas da União – TCU, que tratam das Entidade e 

Organizações de Assistência Social que tiveram contas julgadas irregulares pelo TCU. 

Encaminhamento: A Comissão de Financiamento sugere o encaminhamento do assunto à 

Comissão de Normas para os procedimentos necessários ao cumprimento do que 

determina o TCU e aplicabilidade do artigo 36 da Lei Orgânica de Assistência Social – 

LOAS. Boletim informativo – Coleção Política de Assistência Social. O tema do Boletim 

será “Emendas Parlamentares”. Foi apresentado um texto base e encaminhado à 

Presidência Ampliada para apreciação. Pontos de pauta da reunião da Comissão do mês 

de outubro de 2005. 1. PETI – convidar o CONANDA, CANETI e o MDS (Bolsa Família e 

SNAS) para discussão conjunta com a Comissão de Política; 2. Co-financiamento – a) 

encaminhamentos da reunião de setembro de 2005, b) análise do quadro de co-

financiamento por piso; 3. Financiamento do Programa Economia Solidária em 

Desenvolvimento. Outros assuntos. 1. Solicitar ao MDS informes sobre o “Guia dos 

Conselheiros”; 2. A Comissão sugere a aprovação, na próxima reunião Plenária, do 
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Calendário de Reuniões do CNAS para o exercício de 2006. A senhora Presidente 

franqueou a palavra ao Plenário para considerações acerca do que fora relatado pela 

supracitada Comissão. O Conselheiro Ademar Marques salientou a importância da 

transferência de recursos fundo a fundo, no que se refere à questão da transparência. Em 

seguida, a Conselheira Simone Albuquerque, ao tempo que cumprimento à Coordenação 

da Comissão de Financiamento, solicitou que fosse divulgado o sítio do Conselho o 

relatório da supracitada Comissão, visando dar conhecimento à toda sociedade brasileira 

sobre a operacionalização da Política Nacional de Assistência Social. Ponderou ainda 

sobre a necessidade de que a Comissão de Financiamento desse conhecimento aos 

contadores dos fundos públicos sobre a operacionalização dos fundos públicos da 

Assistência Social, visando dirimir quaisquer dúvidas quanto à prestação de contas 

proposta pela Norma Operacional Básica – NOB. Por fim, solicitou que a Comissão de 

Financiamento se manifestasse acerca do conteúdo da publicação “Filantropia, o Mapa da 

Mina”. O Conselheiro Antonino Ferreira Neves colocou que está sendo desenvolvido um 

trabalho de sensibilização junto aos contadores públicos, quanto à questão levantada pela 

Conselheira Simone Albuquerque. Quanto ao documento ora relatado pela Comissão de 

Financiamento, a Conselheira Gisele Tavares colocou que, quanto à Execução 

Orçamentária e Financeira, no que se refere às Emendas Parlamentares, o Ministério tem 

empenhado esforços quanto à análise e de instrução dos processos empenhados para que 

os pagamentos sejam efetuados até o mês de dezembro do corrente ano. Sugeriu ainda a 

substituição da palavra “paga” por “empenhada”, no que tange ao texto do item dois do ora 

apresentado relatório. Destacou ainda que a Caixa Econômica Federal colocou à 

disposição do Conselho a inserção em seu Sistema informações quanto à alocação de 

recursos próprios no Fundo Municipal, bem com algumas informações fundamentais para o 

acompanhamento do co-financiamento são fundamentais. Em seguida, a senhora 

Presidente passou a palavra ao Conselheiro Cuty para suas considerações. Que salientou 

a dificuldade das Entidades pequenas quanto ao controle contábil dos gastos. Em seguida, 

foram levantados questionamentos acerca da apresentação dos relatórios de execução 

orçamentária que vêm passando por uma análise aprofundada por parte da Comissão de 

Financiamento. A Conselheira Margarete Vieira aventou a possibilidade de serem 

realizadas reuniões conjuntas entre a Comissão de Financiamento e Comissão de Política 

para tratar de pontos relativos à execução orçamentária. O Conselheiro Carlos Ajur colocou 

que sempre que houver temas comuns entre as duas Comissões estes serão tratados em 

ambas. Entretanto, salientou que cabe, por Resolução, à Comissão de Financiamento à 

execução trimestral do orçamento seja pauta da Comissão de Financiamento e de Política, 
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conjuntamente. A senhora Presidente indagou aos membros da Comissão de 

Financiamento sobre à possibilidade de que a Comissão Organizadora da V Conferência 

Nacional de Assistência Social tratar de seus assuntos na próxima reunião. Havendo 

concordância entre os membros da Comissão de Financiamento, a proposta feita pela 

senhora Presidente foi aprovada. Nada mais havendo a tratar sobre o tema, a senhora 

Presidente colocou em votação o relatório ora proferido pela Comissão de Financiamento. 

Ao tempo que a Conselheira Dalila Pedrini fez registrar seu pedido de vistas ao item 3 do 

relatório ora relatado. Não havendo qualquer outra manifestação e, registrado o pedido de 

vistas da Conselheira Dalila Pedrini, o relatório da Comissão de Financiamento foi 

aprovado pelo Plenário do CNAS. A Conselheira Dalila Pedrini solicitou ainda que o 

Conselho se manifestasse através de uma moção de agradecimento ao Sérgio Wanderly 

pelos serviços prestados ao Conselho, durante sua gestão enquanto Conselheiro Nacional 

de Assistência Social. Em seguida, a senhora Presidente solicitou manifestação do 

representante do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome para proferir 

seus relatos. A Conselheira Simone Albuquerque passou a relatar as ações do MDS na 

operacionalização da Norma Operacional Básica. Salientando que foi concedido um 

período de expansão dos recursos combinada com a habilitação dos municípios em 

diferentes níveis de gestão. Em seguida, informou o resultado das habilitações, a saber: 

dos 5.563 municípios, 2.588 municípios estão na gestão inicial do SUAS; na gestão básica 

estão 2.211 municípios e na gestão plena do SUAS, 258 municípios. Informou ainda o 

resultado das habilitações por região, qual seja: região norte, 53,7% dos municípios estão 

habilitados em gestão inicial; 41,4% municípios em gestão básica e 1,3% de municípios em 

gestão plena do SUAS. Região nordeste: 28,6% dos municípios em gestão inicial; 63,3% 

dos municípios em gestão básica e 2,6% dos municípios em gestão plena. Região centro-

oeste: 37,6% dos municípios em gestão inicial; 49,9% dos municípios em gestão básica e 

19,8% em gestão plena. Região sudeste: 47,7% dos municípios em gestão inicial; 2,1% em 

gestão básica e 6,7% dos municípios em gestão plena. Região sul: 72,7% dos municípios 

em gestão inicial; 16% em gestão básica e 3,7% em gestão plena. Destacou que tais 

resultados foram apresentados à Comissão Intergestores Tripartite – CIT, para análise e 

identificação de problemas existentes, que já se encontram em processo de correção. 

Informou ainda que depois da execução da habilitação dos municípios foi criado um Grupo 

Técnico do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome para aplicar os 

critérios de partilha aprovados na NOB, cabendo ao mesmo fazer a classificação dos 

municípios por porte, como segue: municípios de pequeno porte 1; pequeno porte 2; médio, 

grande e metrópole, tendo como base os dados da estimativa da população realizada pelo 
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IBGE, referente ao ano de 2004. Acrescentando que a distribuição dos recursos foi 

realizada entre os portes, conforme a NOB – SUAS, a saber: 20% dos recursos da 

Proteção Social Básica para os municípios de pequeno porte; 20% para as metrópoles e 

60% distribuídos entre os outros portes, tendo sido utilizada a taxa de pobreza até que a 

taxa de vulnerabilidade social seja criada. Informou também que o ordenamento dos 

municípios para se beneficiar dos recursos de expansão foi determinado pela taxa de 

pobreza do IBGE de 2000, tendo peso dois (02); receita corrente liquida per capita, com 

dado vindo da Secretaria do Tesouro Nacional, referente ao ano de 2003, com peso um 

(01) e cobertura dos recursos transferidos para a Proteção Social Básica, per capita, que é 

uma informação do Fundo Nacional de Assistência Social, que teve peso um (01). Informou 

que este ano serão criados 770 novos Centros de Referência da Assistência Social, dos 

quais 367 serão instalados em municípios onde não havia nenhum serviço da Proteção 

Social Básica. Destacou que para o Programa “Agente Jovem” serão atendidos mais 

112.528 jovens, sendo em torno de 800 municípios com serviços de enfrentamento ao 

abuso e exploração sexual. Com relação ao Programa de enfrentamento ao abuso e 

exploração sexual, destacou que foi pactuada na CIT a apresentação de dados matriz aos 

estados, esclarecendo que tal dado foi gerado a partir da denúncia da CPI do Combate ao 

Abuso e Exploração, feita pelas Senadoras Patrícia Saboia e da Maria do Rosário, visando 

o atendimento de todos os municípios incluídos na supracitada matriz com os recursos para 

o enfrentamento ao abuso e exploração sexual. Em seguida, a Conselheira Simone 

Albuquerque informou que seis (06) governos de estados não fizeram investimentos 

consistentes na área da Assistência Social, acrescentando que os mesmos apresentaram 

propostas de criação de Centros de Referência Especializados para o atendimento aos 

casos de violência. E ainda que o estado de Minas Gerais apresentou proposta de criação 

de Consórcios municipais para o enfrentamento ao abuso e exploração sexual. Quanto à 

questão do Trabalho Infantil, a Conselheira informou que foram contemplados com a 

expansão mais 78 mil crianças e adolescentes no Programa de Erradicação do Trabalho 

Infantil. Quanto aos Centros de Referência da Assistência Social – CRAS, informou que 

com a expansão, existem 699 CRAS nos municípios de pequeno porte 1 e que atualmente 

existem 322 municípios de pequeno porte 2. E ainda que de 90 Centros de Referência da 

Assistência Social nos municípios de médio porte, existem atualmente 150 CRAS. E que de 

270 CRAS existentes nos municípios de grande porte, atualmente existem 403 CRAS. 

Enquanto que nas metrópoles, de 103 CRAS atualmente existem 202 CRAS. Somando um 

total de 1.777 CRAS. Informou ainda que as Portarias que tratam da renda per capita pelos 

pisos de Proteção Social. Quanto à partilha entre os portes, informou o seguinte: 
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municípios de pequeno porte 1 receberam 20% dos recursos; os municípios de pequeno 

porte 17% dos recursos; os municípios de médio e grande porte, 12% dos recursos; os 

municípios de grande porte, 31% e metrópoles, 20%. Destacou ainda que os indicadores 

foram estabelecidos da seguinte forma: taxa de pobreza zero ao município com maior taxa 

e pior situação e um (01) para o município com menor taxa e melhor situação. Quanto à 

capacidade de investimento do município em Assistência Social, colocou o seguinte: zero 

para o município com menor valor, que é a pior situação e um (01) para o município com 

maior valor, melhor situação. Quanto à cobertura da Proteção Social Básica, colocou o 

seguinte: zero para o município com menor valor, pior situação e um (01) para o município 

com maior valor, melhor situação. Colocou ainda que foram atendidos primeiramente os 

municípios com menor índice SUAS, ou seja, com a pior situação, conforme parâmetros 

definidos pela Norma Operacional Básica. Informou ainda que os municípios de pequeno 

porte recebem recursos para montar um Centro de Referência da Assistência Social, para 

referenciar até duas mil e quinhentas famílias. E que os municípios de pequeno porte 2 

contemplado, receberam o mínimo para montar um Centro de Referência da Assistência 

Social para referenciar até três mil e quinhentas famílias. Enquanto que os municípios de 

médio porte contemplados, receberam recursos para instalação de dois (02) Centros de 

Referência da Assistência Social para atendimento a até cinco mil famílias. E os municípios 

de grande porte receberam recursos para instalação de quatro (04) Centros de Referência 

da Assistência Social, para até cinco mil famílias. E as metrópoles receberam a instalação 

de, no mínimo, oito (08) Centros de Referência da Assistência Social, para até atender até 

cinco mil famílias. Em seguida, a Conselheira Simone Albuquerque passou a relatar os 

números, por estado, de quantos Centros de Referência da Assistência Social havia e 

quantos existem até o presente momento, a saber: 16 Centros de Referência da 

Assistência Social no Acre; 39 CRAS em Alagoas; 44 no Amazonas; 10 no Amapá; 161 na 

Bahia; 104 no Ceará; 10 no Distrito Federal; 26 no Espírito Santo; 58 em Goiás; 99 no 

Maranhão; 189 em Minas Gerais; 52 no Mato Grosso do Sul; 37 no Mato Grosso; 58 no 

Pará; 98 na Paraíba; 90 em Pernambuco; 46 no Piauí; 74 no Paraná; 170 no Rio de 

Janeiro; 65 no Rio Grande do Norte; 24 em Rondônia; 7 em Roraima; 62 no Rio Grande do 

Sul; 25 em Santa Catarina; 42 em Sergipe; 162 em São Paulo e 9 em Tocantins. Destacou 

ainda que três estados brasileiros perderam recursos da expansão, quais sejam: 

Amazonas, Santa Catarina e Tocantins, esclarecendo que tal fato se deu porque os 

supramencionados estados fizeram baixa habilitação de seus municípios. Salientou que o 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome designará um representante que 

irá visitar tais estados para reforçar a importância de que os mesmos façam a habilitação 
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de seus municípios. Com relação ao Programa de Enfrentamento ao Abuso e Exploração 

Sexual de Crianças e Adolescentes, a Conselheira informou que os estados mais 

contemplados foram Ceará, que passa a ter uma meta de atendimento de 2.370 crianças; o 

estado de Minas Gerais; Mato Grosso do Sul; Paraíba e Rio Grande do Sul. Por fim, 

colocou que com relação ao Programa de Enfrentamento ao Abuso e Exploração Sexual de 

Crianças e Adolescentes não há dados consistentes para identificação da incidência de tal 

fenômeno. Salientou também que foram utilizados os dados da matriz que foi feita em 

âmbito nacional, para definição das ações no supramencionado Programa. O Conselheiro 

Ademar Marques atentou para a necessidade de considerar os estados onde a ocorrência 

de tal fenômeno se dá em maior evidência, sobretudo quanto à consideração de estados da 

região nordeste. A Conselheira Simone Albuquerque esclareceu que houve um grande 

empenho em se utilizar critérios nacionais para tratar da questão da a violação de direitos. 

Entretanto, na inexistência dos mesmos, foram utilizados os dados constantes da matriz, 

outrora mencionados. Informou ainda que houve uma expansão relevante no supracitado 

Programa, em que o atendimento foi expandido para 51.740 crianças. Quanto aos serviços 

de referência regional, informou que haverá um (01) no estado do Ceará; 14 em Minas 

Gerais; um (01) no Mato Grosso do Sul e ainda que há uma proposta do estado da Paraíba 

da criação de vinte (20) serviços de referência regional, que se encontra em apreciação por 

parte da equipe técnica do Ministério; e três (03) no Rio Grande do Sul. Informou ainda que 

o atendimento passa de 932.832 crianças e adolescentes para 1.003.762. Nada mais 

havendo a informar, a Conselheira Simone Albuquerque solicitou a manifestação da 

senhora Luziele Tapajós para proferir relato sobre a implementação dos sistemas de 

informações desenvolvidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e 

pela Secretaria Nacional de Assistência Social. Que passou a relatar sobre as mudanças 

feitas pela Secretaria Nacional de Assistência Social quanto aos instrumentos e 

ferramentas de tecnologia da informação daquela Secretaria, visando desenvolver sistemas 

que atendam às novas regras definidas na Norma Operacional Básica. Salientando que a 

primeira providência adotada foi de fazer alterações no Sistema de Suporte Gerencial, 

visando corrigir inconsistências na base de dados. Quanto à Rede SUAS, a representante 

da Secretaria Nacional de Assistência Social, destacou que esta será constituída por três 

sub-sistemas centrais que abarcarão todos os setores envolvidos na operação, na gestão e 

no Controle Social da Política Nacional de Assistência Social. Acrescentou que tais sub-

sistemas atendem ao apoio e decisão, vinculado diretamente ao Controle Social e 

processamento de transações financeiras. E outro que visa prover suporte gerencial, 

atendendo o que dispõe a Norma Operacional Básica. Informando ainda que tais sistemas 
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estarão abertos para consulta dos Conselhos Estaduais e Municipais. Informou também 

que estará disponível no sítio do MDS o acesso a todos os sistemas. Destacou que existem 

sistemas, aplicativos e módulos que vão desde o Controle Social até a um suporte 

gerencial mais apurado sobre o monitoramento e avaliação de Programas e ações 

socioassistenciais. Destacou que já existe uma base de dados corporativa do Sistema 

Único, cujas informações serão socializadas através de dois Programas básicos, que são: o 

INFOSUAS e o GEOSUAS. Quanto à tecnologia utilizada em tais programas, informou que 

estes serão baseados na “Tecnologia Web”, que visa dar maior acessibilidade das 

informações a toda Sociedade Civil, bem como no estreitamento das relações entre as 

Entidades e os Conselhos de Assistência Social. Acrescentou ainda que o MDS está 

envidando esforços no sentido de dar suporte técnico e operacional aos municípios que 

não têm ainda acesso à Internet. Informou também sobre a realização de uma Oficina 

Nacional de Gestão da Informação em Assistência Social. Por fim, informou que o Sistema 

INFOSUAS está em fase de homologação para que seja de pronto disponibilizado para 

acesso. Nada mais havendo a colocar, a senhora Luziele Tapajós passou a palavra ao 

senhor Gilvan Coelho, Coordenador de Sistemas da Coordenação Geral de Informática do 

MDS. Que passou a relatar sobre o funcionamento da antiga estrutura de sistemas. 

Destacando o modelo do SIAFAS – WEB, que chegava somente nos estados, salientando 

ainda que a troca de informações entre os estados e o município, para alimentar os dados, 

era feita por papel ou por telefone. Em seguida, informou sobre a criação do SUAS – WEB, 

que manipulava dados de todos os municípios brasileiro. Informou também que o 

supramencionado Sistema viabilizou a vinculação do Plano de Trabalho a uma estrutura de 

convênio, cujas informações estão disponíveis para consulta de todas as prefeituras 

brasileiras. Em seguida, destacou as ações empreitadas, salientando a necessidade de 

implementação de um único Sistema que viabilizasse o processamento do dado da 

transação, do Plano de Trabalho e da gestão, no mesmo Sistema, operando o repasse 

financeiro. Destacou ainda que o SUAS – WEB é uma ferramenta, disponível na Internet, 

onde as prefeituras municipais, os estados e a própria Secretaria vão interagir para o 

preenchimento de dados, consulta de informações e dados de acompanhamento da 

execução dos Programas. O representante do MDS informou também sobre a existência de 

dois sistemas dedicados à execução financeira, a saber: SISFAF e o SIAORC. Sendo o 

primeiro dedicado à operação do repasse Fundo a Fundo dos recursos e o segundo visa 

operar as informações orçamentárias. Em seguida, informou sobre a implantação de um 

Sistema de acompanhamento orçamentário, vinculado com os planos orçamentários, que 

visa captar dados de orçamento e efetuar o processamento de informações sobre as 
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transferências Fundo a Fundo, e ainda que este interagirá com o Sistema de Gestão de 

Convênios, que se encontra em fase de homologação pelo órgão gestor. Informou ainda 

que o SISFAF, Sistema de Transferência Fundo a Fundo, está sendo utilizado no 

processamento dos pagamentos referentes ao mês de agosto. Salientou ainda a eficiência 

de tal Sistema, bem como o ganho da produtividade em relação aos pagamentos. Informou 

ainda sobre a implantação do Sistema de Gestão de Convênios, que vai operacionalizar o 

trâmite da documentação de convênio. Acrescentando que em tal Sistema haverá um 

módulo para acompanhamento no qual os parlamentares poderão apontar quais vão ser as 

prefeituras que vão ser beneficiadas com as Emendas Parlamentares. E ainda, que tal 

Sistema estará interligado com as informações da transferência Fundo a Fundo e com as 

informações financeiras do Orçamento da União. Quanto à questão do fluxo de repasse 

dos recursos foi otimizado pela implantação do SUAS – WEB, no qual os municípios farão 

o preenchimento de seus Planos de Trabalho no próprio Sistema. Salientando que em tal 

procedimento haverá aprovação dos Conselhos Estaduais ou Municipais do planejamento 

que foi feito pelo município para que o MDS proceda à aprovação do repasse dos recursos. 

Ao tempo que a senhora Luziele Tapajós acrescentou que destacou que o SIG – SUAS 

será aportado ao SUAS – WEB para fazer o do monitoramento e acompanhamento das 

ações no território. Informou ainda que SICNAS está passando por um processo de 

aperfeiçoamento, passando a denominar-se SICNAS – WEB. Acrescentou ainda que está 

definido que o Plano de Trabalho, o Relatório de Gestão e o Demonstrativo estarão à 

disposição dos municípios para preenchimento até o final do corrente ano, para os dados 

de 2006, contendo permissões para mudança de metas entre as ações financiadas com o 

mesmo piso caracterizando o “descarimbamento” de algumas atividades. Por fim, informou 

que serão apresentados durante a V Conferência Nacional de Assistência Social os 

sistemas, ora mencionados. Em seguida, o senhor Gilvan Coelho acrescentou que tais 

sistemas estão sendo desenvolvidos com o intuito de democratizar as informações sobre 

as ações da Assistência Social. Nada mais havendo a tratar, os representantes do MDS e 

SNAS agradeceram a oportunidade concedida pelo CNAS para apresentação de suas 

ações, colocando-se à disposição do Plenário para esclarecimento de quaisquer dúvidas 

sobre o que fora exposto. Em seguida, a Conselheira Dalila Pedrini, na condição de 

Presidente dos trabalhos, indagou se havia outras informações a serem apresentadas ao 

Plenário do Conselho. A Conselheira Simone Albuquerque manifestou-se salientando a 

mudança quanto do modelo de gestão, que visa ampliar as ações dos Conselhos 

Municipais na participação da gestão do financiamento e do Controle Social. Por fim, 

acrescentou que a intenção do Ministério foi de que o Relatório de Gestão seja feito de 
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forma totalmente eletrônica para servir tanto ao Governo Federal quanto para os governos 

estaduais e municipais. Ao tempo que a senhora Luziele Tapajós acrescentou que o 

Relatório de Gestão será conjugado para o município com um comando na tela do Sistema. 

Por fim, destacou que o recebimento de tal material terá indicação eletrônica, visando evitar 

atrasos nos processos de prestação de contas. Em seguida, a Conselheira Gisele Tavares 

colocou que, com relação as regulações, o Ministério tem envidado esforços na elaboração 

de documentos e instrumentos regulatórios, que são elaborados à luz NOB. Enfatizou 

também que a implantação de tais sistemas implica em mudanças significativas ao Fundo 

Nacional de Assistência Social, salientando o que trata o Sistema de Gestão de Convênios 

que dará uma indicação mais concreta acerca das Emendas Parlamentares no âmbito da 

Assistência Social. Salientou ainda o avanço promovido pelo processo em construção e 

aprimoramento dos sistemas quanto à organização do PPA. Colocou também sobre o 

trabalho realizado quanto ao aprimoramento dos fluxos de comunicação entre os 

departamentos e as estruturas do Ministério, gerando maior agilidade, bem como 

transparência de tais processos. Por fim, enfatizou a importância de que o Conselho 

observe cuidadosamente acerca das situações e informações ora prestadas. Nada mais 

havendo a acrescentar, a senhora Presidente franqueou a palavra aos membros do 

Conselho. O Conselheiro Marcelo Garcia ponderou sobre a situação dos municípios que 

habilitaram na Gestão Básica do SUAS, a saber: Amazonas, Santa Catarina e Tocantins. 

Salientando que se faz necessária uma atenção especial quanto à situação de tais estados. 

Colocou ainda que está sendo discutido na Comissão Intergestores Tripartite – CIT, quanto 

às regras de transição utilizadas neste ano, que não valerão para o próximo, enfatizando 

que se os estados não derem suporte aos municípios habilitados na gestão básica, estes 

voltarão para o nível de gestão inicial. Por fim, colocou sobre a assinatura de um 

documento em conjunto com o Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, CONGEMAS, FONSEAS e CNAS dando 

conta de que não há qualquer tipo de interferência política no critério de partilha dos 

recursos. Em seguida, o Conselheiro Ademar Marques, ao tempo que cumprimentou os 

representantes do MDS e SNAS, pela forma transparente como foram apresentadas as 

informações e da implementação na nova sistematização. Fez ainda registrar solicitação de 

que os dados ora apresentados fossem disponibilizados aos membros do Conselho, 

salientando que pretende fazer apresentação de tais informações durante sua participação 

na Conferência Estadual de Pernambuco. Enfatizou ainda a necessidade de que seja 

pautado no Conselho Nacional da Criança à questão do Programa de Combate ao Abuso e 

Exploração Sexual. Colocou ainda sobre sua preocupação acerca da confiabilidade dos 
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dados contidos na matriz de informações. Por fim, questionou se o Controle Social seria um 

planejamento de controle da Política Nacional de Assistência Social. Enfatizando ainda a 

necessidade de maior envolvimento das Organizações de Assistência Social no âmbito do 

Conselho, visando ampliar o monitoramento e acompanhamento das informações contidas 

em tais sistemas. A Conselheira Dalila Pedrini indagou quanto ao montante de recursos 

destinados à implantação dos Centros de Referência da Assistência Social. Indagou ainda 

sobre o montante de recursos destinados às ações do Programa de Combate ao Abuso e 

Exploração, bem como quais ações o MDS vem realizando no mesmo. Solicitou ainda 

maiores informações acerca dos pactos feitos quanto ao atendimento da população de rua. 

Quanto à Rede Socioassistencial, a Conselheira indagou acerca da efetiva participação das 

Entidades de Assistência Social. Colocou ainda que se faz necessária a elaboração de um 

glossário onde conste a definição de todos os termos técnicos. Questionou, por fim, como 

se dará o processo de acesso aos sistemas. O Conselheiro Carlos Ajur, ao tempo que 

cumprimento à equipe do MDS pelo trabalho desenvolvido, salientou a necessidade de que 

a gestão da Política Nacional de Assistência Social aconteça também nos estados e 

municípios brasileiros. Sugeriu que o CNAS solicitasse manifestação dos Conselhos 

Estaduais do Amazonas, Tocantins e de Santa Catarina acerca de suas situações e 

conseqüente perda de recursos por estes. Indagou ainda sobre quais ações estão sendo 

realizadas pelos Conselhos Estaduais quanto ao investimento dos municípios em gestão 

básica. Por fim, solicitou à Direção do Fundo Nacional de Assistência Social que, quando 

da execução do pagamento automático de Programas e serviços aos estados e municípios 

os membros da Comissão de Financiamento fossem convidados a assistirem como tal 

processo é feito. O Conselheiro Euclides Machado, ao tempo que fez registrar seus 

cumprimentos à equipe do MDS, indagou sobre a operacionalização do Sistema de Gestão 

de Convênios. Por fim, salientou a necessidade de apoio e suporte técnico aos municípios 

visando acesso às informações contidas nos sistemas. Em seguida, a Conselheira Luciana 

Jaccoud, após cumprimentar à equipe pelo brilhante trabalho desenvolvido, ponderou sobre 

a participação do CNAS no processo de acompanhamento dos repasses e atividades que 

são executadas no novo processamento. Em seguida, a Conselheira indagou se as 

informações relativas aos recursos alocados por outros entes constarão no relatório de 

gestão. Indagou ainda, à luz do que dispõe a Portaria 459, se o Relatório de Gestão é um 

outro instrumento, ainda não elaborado, ou se este é parte de tais instrumentos. Quanto ao 

Plano de Ação, a Conselheira indagou se há se outra forma de captar informações sobre o 

público atendido. Questionou sobre a existência de prazos para o preenchimento de tais 

documentos. Por fim, solicitou maiores informações sobre alocação de outras fontes de 
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recursos. O Conselheiro José Adelar Cuty da Silva fez registrar seus cumprimentos à 

equipe do MDS pelo trabalho ora apresentado, indagando, em seguida, acerca do 

procedimento a ser adotado para a transferência de recursos às Entidades de Assistência 

Social. Questionou também se tais Entidades têm como alimentar o mesmo Sistema com 

as informações de suas ações. Por fim, salientou que se fará necessário um processo de 

capacitação para operar os sistemas. A senhora Presidente indagou do Plenário sobre a 

possibilidade de postergar as discussões do tema em tela, para que fosse feita a 

apresentação da Portaria que trata do Benefício de Prestação Continuada, BPC. Não 

havendo manifestação em contrário, a senhora Presidente passou a palavra a senhora 

Márcia Accioly, Assessora do Programa Nacional de Infância e Juventude da Cáritas 

Brasileira. A senhora Márcia Accioly, ao tempo que agradeceu à Presidência do Conselho 

pela oportunidade concedida, destacou, quanto ao Programa de Combate ao Abuso e 

Exploração Sexual, a inconsistência dos dados do mesmo, acarretando uma certa limitação 

nas possibilidades de critérios. Salientando a necessidade de que haja mecanismos de 

atualização de tais critérios. Por fim, colocou que os estados que fazem fronteiras com 

outros países da América do Sul não têm maior recursos, tampouco conhecimento sobre a 

gravidade do problema quanto à questão da violência e exploração sexual, enfatizando que 

tais estados não estão sendo contemplados com maior recurso. Em seguida, a senhora 

Presidente passou a palavra aos representantes do MDS para proferir esclarecimentos 

acerca dos questionamentos feitos pelos membros do Conselho. A Conselheira Simone 

Albuquerque colocou que, com o Sistema Descentralizado, o Governo Federal não pode 

fazer Convênio direto com a Entidade. Sendo tal relação estabelecida entre estados e 

municípios. Acrescentando que o repasse do recurso é feito para os Fundos Estaduais e 

Municipais que firmam convênios com as Entidades de Assistência Social. Colocou ainda 

que a Coordenação de Regulação do Ministério está envidando esforços pontuais acerca 

da regulação que vise melhorar a relação das instituições públicas com as instituições 

privadas, à luz do que dispõe a Norma Operacional Básica e a Política Nacional de 

Assistência Social. Quanto à questão da atualização das informações, está se pensando 

para o próximo ano que haja num planejamento de metas devidamente pactuado, visando 

à obtenção de tais dados com certa antecedência. Informou ainda que está sendo montada 

uma equipe que realizará um acompanhamento sistemático tanto das expansões quanto da 

gestão estadual. Com relação ao repasse de recursos, a Conselheira esclareceu que, 

conforme disposto na Norma Operacional Básica, os recursos para montar o Programa de 

Atenção às Famílias e Rede de Proteção Social Básica do município, é de R$ 1,80 (um real 

e oitenta centavos) por família referenciada, por mês. Acrescentando que para um Centro 
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de Referência de um município de pequeno porte 1, são disponibilizados R$ 4.500 (quatro 

mil e quinhentos reais), por mês. Para um município de grande e médio porte, são 

disponibilizados R$ 6.300 (seis mil e trezentos reais), por mês; e para um município de 

médio e metrópole, R$ 9.000 (nove mil reais), por mês, para cada um dos Centros de 

Referência existentes, multiplicado por 12. Quanto à questão do abuso e exploração sexual 

de crianças e adolescentes, informou que são disponibilizados R$ 35 milhões (trinta e cinco 

milhões de reais), tendo sido aplicados mais R$ 10 milhões (dez milhões de reais) este 

ano, na expansão. Colocou ainda que tais recursos são partilhados conforme a gestão do 

município, sendo disponibilizados R$ 80 (oitenta reais) por mês, para, no máximo, 80 

famílias e para os municípios em gestão básica e em gestão inicial, são R$ 60 (sessenta 

reais), por mês, para atendimento de até 60 famílias. Por fim, a Conselheira esclareceu que 

as Entidades vão acessar os recursos seguindo um padrão para cada município brasileiro. 

Esclareceu ainda que a relação convenial com estados e municípios se dá através de 

Programas e Projetos. Em seguida, a Conselheira Gisele Tavares colocou que, conforme 

disposto na Portaria 459, há um sumário executivo onde constam que, além do repasse de 

recursos do Fundo Nacional de Assistência Social, haverá também o repasse do Fundo 

Estadual, a alocação de recursos próprios do governo municipal e também de outras fontes 

que podem ser doações. Esclareceu que, quanto à unidade orçamentária, conforme 

disposto na Norma Operacional Básica, o Fundo Nacional de Assistência Social prestará tal 

informação. Enfatizou ainda a necessidade de separação entre serviços e atividades, 

sendo necessário, portanto, identificar quais atividades podem ser financiadas com os 

recursos dos pisos. Colocou ainda que, caso uma determinada Entidade possa ser 

financiada com tal recurso, o mesmo será destinado ao Fundo Municipal, que irá gerir tais 

recursos quando da ausência de um Conselho. Salientou, ainda, que tais Entidades 

deverão prestar serviços que se caracterizam nos níveis de proteção, bem como na 

prestação de tais serviços para que estas possam financiar determinadas atividades. 

Colocou ainda sobre a necessidade de prover instrumentos mais efetivos aos Conselhos 

para a ação que ora lhes é exigida. Por fim, esclareceu que o demonstrativo de prestação 

de contas é a parte físico-financeira do Relatório de Gestão, que se encontra em fase de 

desenvolvimento. A senhora Luziele Tapajós informou que está sendo elaborado um 

glossário da Rede SUAS. Colocou ainda que Plano e Relatório de Gestão são parte do 

corpo principal do SIGSUAS, no qual se prevê a prestação de informações sobre o gasto 

que a Entidade faz com o recurso. Destacou ainda que a Rede SUAS é uma ferramenta de 

gestão que dá insumos para o Controle Social. Quanto ao acesso dos usuários aos 

sistemas, esclareceu que INFOSUAS é o Sistema de Informação de valores pactuados e 
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repasses efetivados para toda a sociedade e que seu acesso será irrestrito. Quanto às 

informações contidas no SUAS – WEB, colocou que as mesmas estarão disponíveis para 

acesso de todos os Conselheiros Nacionais, por meio de senha eletrônica a ser 

previamente cadastrada. Em seguida, o senhor Gilvan Coelho esclareceu sobre o acesso 

dos municípios aos sistemas, colocou que será garantido que qualquer computador 

conectado ao Conselho Municipal ou à Prefeitura terão acesso aos sistemas de 

informação. Em seguida, a senhora Presidente indagou do Plenário sobre a possibilidade 

de apresentação de informações relativas ao BPC, a ser feita por representantes do 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Não havendo manifestação em 

contrário, a senhora Presidente solicitou manifestação da senhora Ana Lígia Gomes para 

proferir relato referente ao tema em tela. Destacando que foram traçadas grandes linhas e 

diretrizes para que o BPC fosse tomado como um Benefício da Assistência Social, bem 

como trabalhar com os gestores par que estes compreendam o Benefício como integrante 

da Política de Assistência Social. Colocou que o Ministério está trabalhando em conjunto 

com a DATAPREVI visando assegurar que todos os municípios tenham acesso à listagem 

de todos os beneficiários do supramencionado Benefício. Informou ainda que será 

apresentado durante a V Conferência Nacional de Assistência Social o novo modelo de 

cartão eletrônico onde constará o selo do Sistema Único de Assistência Social. Informou 

também que será feita uma campanha de orientação aos beneficiários sobre quem tem 

direito e o que isso acarreta. Em seguida, informou sobre alterações feitas no Decreto 

1.744, atualizando-o quanto à atual realidade, no qual constará ainda as competências dos 

gestores, bem como deixando claramente colocado que o Benefício integra a Política de 

Assistência Social. Colocou também que será realizado um estudo de consistência das 

revisões feitas no Benefício para, então, montar um Sistema de Monitoramento e Avaliação 

para o BPC, com indicadores consistentes. Informou também sobre a realização de uma 

pesquisa sobre os impactos do Benefício, bem como um estudo de projeção, pela 

Universidade Federal Fluminense em parceria com a Universidade Federal de Minas 

Gerais. Nada mais havendo a informar, a senhora Ana Lígia Gomes passou a palavra para 

a senhora Maria José Freitas para proferir suas considerações sobre o tema. Que reiterou 

a necessidade de atualização do Decreto que regulamenta o Benefício. Salientando que o 

supracitado Decreto recupera algumas regras básicas com relação à análise de renda, 

análise da composição da família, explicita alguns mecanismos de controle e amplia a 

possibilidade de como tratar às irregularidades que são encontradas. Colocou ainda que o 

BPC não impede que os demais membros de uma família recebam outras transferências de 

renda de outros Programas, desde que atendam aos critérios de elegibilidade dos mesmos. 



 ─23 de 47─

Acrescentando que está sendo instituído pelo Decreto um novo modelo de avaliação da 

pessoa com deficiência, em que se propõe que seja realizada uma avaliação médico-

pericial e social com base no estabelece a Classificação Internacional de Funcionalidade, 

Incapacidade e Saúde, que é instituída pela Organização Mundial da Saúde. Destacou 

ainda a possibilidade de compatibilizar o Benefício com o desenvolvimento de 

potencialidades e busca de autonomias das pessoas, sendo possível a re-inserção 

daqueles beneficiários que tenham ingressado no mercado formal de trabalho. Ao tempo 

que a senhora Ana Lígia Gomes acrescentou que o Decreto anterior dizia que o 

beneficiário não poderia ter renda alguma, tendo sido corrigida tal informação assegurando 

que não há qualquer impedimento legal para que um beneficiário seja excluído do 

Programa, desde que o mesmo preencha os critérios estabelecidos. A senhora Maria José 

Freitas colocou ainda que o Benefício deverá ser revisto a cada dois anos, para verificar a 

permanência das condições dos beneficiários. A senhora Ana Lígia Gomes acrescentou 

ainda que será realizada no próximo ano uma revisão no Benefício, visando zerar um 

passivo que vem se acumulando ao longo dos anos. Nada mais havendo a colocar, a 

senhora Presidente franqueou a palavra aos membros do Conselho. O Conselheiro 

Euclides Machado indagou sobre como se dará a avaliação médico-pericial e social. O 

Conselheiro Marcos Gonçalves aventou a possibilidade de envolvimento dos membros do 

Conselho na elaboração do supracitado Decreto. O Conselheiro Carlos Ajur, ao tempo que 

fez registrar seus cumprimentos à equipe responsável pela renovação da gestão do BPC, 

ponderou sobre a relevância da desvinculação do INSS como gestor do Benefício, 

salientando a importância de que o mesmo fosse identificado como sendo um Benefício da 

Assistência Social. Enfatizou ainda a necessidade de que o órgão gestor promova a 

interface do BPC com outras Políticas, sobretudo com a Política de Profissionalização. Em 

seguida, a senhora Ana Rosa Silveira, representante da Câmara dos Deputados, que 

ponderou acerca da resposta dada pelo Ministério quanto aos pontos destacados no 

Seminário de Revisão, realizado no ano passado. Por fim, enfatizou que a revisão do 

supramencionado Decreto trará avanços significativos na habilitação e re-habilitação das 

pessoas portadoras de deficiência. Em seguida, o Conselheiro Ademar, ao tempo que fez 

registrar seus cumprimentos à equipe pela realização do trabalho ora apresentado, 

enfatizou a necessidade de assegurar que o BPC é parte da Assistência Social. Por fim, 

colocou a responsabilidade do Conselho com os beneficiários do Benefício, visando 

garantir a dignidade dos mesmos. O Conselheiro José Adelar Cuty, ao tempo que fez 

registrar seus cumprimentos à equipe do MDS, colocou sobre a existência de algumas 

instituições que promovem aprendizagem para deficientes e adolescentes deficientes. Por 
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fim, sugeriu que os beneficiários na condição de deficiente, fossem inseridos no mercado 

formal de trabalho como aprendizes, percebendo de uma bolsa pelo período de duração de 

seu contrato de trabalho, e que quando os mesmos fossem desvinculados da empresa 

contratante retomassem a receber o Benefício. A Conselheira Simone Albuquerque 

ponderou que habilitar e re-habilitar as pessoas portadoras de deficiência não significa 

apenas tratar a questão familiar e comunitária, mas, sobretudo prepará-las para inclusão no 

mercado formal de trabalho. Salientou ainda a necessidade de se considerar cada 

especificidade quando da definição e qualificação das pessoas portadoras de deficiência. 

Em seguida, solicitou que os movimentos sindicais se mobilizassem para inclusão em suas 

pautas de reivindicações a exigência de obrigatoriedade que as empresas cumpram o que 

dispõe a Lei Orgânica de Assistência Social, quanto à inserção dos portadores de 

deficiência no mercado de trabalho. Em seguida, a senhora Presidente manifestou-se 

colocando a importância da discussão quanto à participação do usuário na definição das 

suas Políticas Públicas. Em seguida, o Conselheiro Carlos Rogério colocou que, enquanto 

representante do Movimento Sindical no Conselho Nacional de Assistência Social, acata a 

sugestão feita pela Conselheira Simone, salientando que envidará esforços para que 

Convenções Coletivas e pautas de reivindicações da iniciativa privada e setor público, o 

trato com as pessoas portadoras de deficiência seja considerado. A senhora Ana Lígia 

Gomes acrescentou ainda sobre a importância do Sistema de parâmetros para a avaliação 

do Benefício, visando coibir e diminuir o grau de arbitrariedade com que os peritos tratam o 

assunto. Informou ainda que estão sendo realizados testes e ainda que há possibilidade de 

implementação de projetos-piloto quanto à avaliação feita pelos especialistas. Por fim, 

agradeceu a todos os conselheiros pela atenção e reiterou que nenhuma orientação interna 

do INSS poderá ser divulgada sem apreciação e aprovação do MDS. Nada mais havendo a 

colocar sobre o tema, a senhora Presidente agradeceu a participação das representantes 

do MDS, passando à apreciação do relatório da Comissão de Normas. O Conselheiro 

Euclides Machado passou a relatar o que segue: Estiveram presentes à reunião da 

Comissão de Normas os conselheiros: Euclides Machado; Antônio Celso Pasquini; Misael 

de Lima Barreto; Antônio Gilberto da Silva; a senhora Vanessa Martins de Souza – 

Coordenadora de Normas; o Celyo Rodrigues Nunes, Chefe do Serviço de Registro e 

Certificado e a senhora Amélia Teixeira Façanha Mendes, Chefe do Serviço de Normas. 

Não tínhamos nenhum Conselheiro do Governo presente. Inicialmente fizemos a 

conferência do quorum, constatando número suficiente de conselheiros para o início da 

reunião. As ausências do Conselheiro Elias Sampaio Freire e da Conselheira Natália de 

Souza Duarte foram justificadas. Lida a pauta, a mesma foi discutida na seguinte ordem. 
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Fizemos o sorteio aleatório, onde foram distribuídos um total de 486 processos, sendo: 410 

para as Câmaras de Julgamento e 76 para a Plenária. O segundo item foi o agendamento 

de uma reunião com a Secretaria da Receita Federal, para tratar sobre os processos de 

importação. Foi solicitado ao Conselheiro Misael, que se prontificou ir à Receita Federal, 

acompanhando a Presidente e ou quem mais ela indicar, tendo disponibilizado três datas 

para agendar a reunião: 21/10/05 (período da tarde; 24/10/2005 (manhã ou tarde) e 

10/11/2005 (período da manhã). A Secretaria Executiva vai entrar em contato e viabilizar o 

agendamento junto à Receita Federal. O terceiro item foi, quando uma Entidade é 

notificada pelo Serviço de Protocolo por falta de documentos, no ato da entrega de 

processo de Renovação do CEAS e por conseqüência o pedido passa a ser intempestivo. 

A Comissão entende que deve prevalecer a Resolução do CNAS Nº 86/2005, 

consubstanciada com o artigo 30, do Regimento Interno do CNAS, ou seja, vale a data de 

protocolo efetivo quando da apresentação da documentação completa. Por oportuno, a 

Comissão de Normas recomenda que a Secretaria Executiva do CNAS adote as seguintes 

orientações: alertar as Entidades, através do sítio do CNAS, para que observem 

rigorosamente a data de validade do seu Certificado e, que estas providenciem a entrega 

(protocolização) do pedido de Renovação com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, 

dede que, obviamente, esteja encerrado o último exercício pertencente ao triênio a ser 

analisado. As Entidades têm que ser alertadas para protocolarem com, no mínimo, 60 dias 

de antecedência os seus processos. Agora, também não adianta adiantar demais e mandar 

exercícios diferentes daqueles que competem entregar. Igualmente, que providencie o 

envio de circular para as Entidades contendo a orientação acima, tendo em vista que 

muitas instituições não possuem acesso à Internet. Item 4: correspondência da Entidade 

Sociedade Educativa e Beneficente Estrela da Esperança, indagando sobre a validade do 

CEAS, tendo em vista recebimento do Ofício Circular nº 001, de 07/01/2003, deste 

Conselho informando que a validade do CEAS estava assegurada até 31/12/2003, quando 

efetivamente o CEAS possuía validade até 05/06/2003. Foi iniciado um requerimento da 

Presidência da época e aí a Comissão entendeu que houve erro material por parte do 

CNAS, e que por conseqüência a Entidade foi induzida a protocolar em data diferente 

daquela que estava constando no Certificado. Foi verificado pela Coordenação de Normas 

que não houve correção do equívoco por parte do CNAS. Assim, a Comissão de Normas 

orienta o Serviço de Registro e Certificado – SRC, que, em caso de deferimento do pedido 

de Renovação o Certificado seja emitido com validade a partir da última data do Certificado 

anterior. Item 5: Informes da Secretaria Executiva. Relato sobre as Certidões modelos com 

relação às informações mínimas necessárias que devem constar nas certidões assinadas 
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pela Secretaria Executiva. Ficou decidido que a Comissão de Normas fará o reexame da 

matéria na próxima pauta. A Secretária Executiva distribuiu para os conselheiros presentes 

o quadro de ações judiciais propostas contra atos do CNAS, atualizado com ações judiciais 

em andamento até a presente data. Informe sobre o estoque zero. O Serviço de Registro e 

Certificado pretende emitir, até 31 de outubro de 2005, um relato sobre a posição dos 

processos em trâmite no CNAS, fornecendo o saldo dos processos que aguardam análise e 

dos que estão em fase de cumprimento de diligência. Item 6: Informes sobre os acórdãos, 

apontando irregularidades em prestação de contas. Trata-se de acórdãos sobre prestações 

de contas de algumas entidades e, por ter o TCU encontrado algumas irregularidades, este 

solicitou providências junto ao CNAS. A discussão do tema foi transferida para a próxima 

reunião da Comissão de Normas por dois motivos: 1) pela ausência justificada da 

Conselheira Natália Duarte, que foi designada como relatora dos processos e como se trata 

de prestação de contas, a Comissão de Normas aguarda o pronunciamento da Comissão 

de Financiamento que também examina a matéria, para depois se manifestar. Item 7: 

exigência do percentual de gratuidade pelos Conselhos Municipais, Estaduais e CAS/DF 

quando da solicitação da inscrição da Entidade (avaliação de minuta). Destacando o texto 

da supracitada Minuta, a saber: “O Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, em 

reunião ordinária realizada em 18, 19 e 20 de outubro de 2005, no uso da competência que 

lhe confere o artigo 18, inciso II e VI, da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993 – Lei 

Orgânica de Assistência Social – LOAS; RESOLVE: Art 1º – Recomendar aos Conselhos 

Municipais de Assistência Social, Conselhos Estaduais de Assistência Social e ao 

Conselho de Assistência Social do Distrito Federal, sobre a não exigência do percentual de 

gratuidade, conforme expressa o inciso VI do artigo 3º do Decreto 2536/98, para que as 

Entidades possam se inscrever ou manter sua inscrição junto aos Conselhos, observando 

que tal legislação faz pertinência à competência do Conselho Nacional de Assistência 

Social quando da análise dos processo referentes ao Certificado de Entidade Beneficente 

de Assistência Social – CEAS. Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. Márcia Maria Biondi Pinheiro. Presidente do CNAS. Item 8: apresentação de 

orientações acerca da pesquisa realizada sobre as expressões “questão de ordem” e “à 

parte”, quando solicitadas em Plenária. Por iniciativa da Coordenação de Normas, a título 

de orientação, foi apresentado à Comissão de Normas o exemplo do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados que assim expõe sobre a matéria: “Questão de ordem” – 

“Considera-se questão de ordem toda dúvida sobre a interpretação e aplicação do 

Regimento Interno, devendo o pedido ser solicitado a quem estiver presidindo a sessão”. “À 

parte” – “É a interrupção breve e ou oportuna de um Conselheiro solicitando ao que estiver 
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com a palavra, desde que por este autorizado, para indagação, esclarecimentos ou 

complementação de informações relativos à matéria em debate”. Item 9: apreciação sobre 

a questão do enquadramento das creches em função da LDB. Sobre este tema relevante, a 

Comissão de Normas entende que é necessária a manifestação do representante do 

Ministério da Educação, quanto ao enquadramento dessas Entidades no respectivo sistema 

de ensino, conforme estabelecido no artigo 89, da Lei nº 9.394/96 (LDB). Por fim, a 

Comissão de Normas entende que, dada a complexidade do assunto, deva ser 

profundamente debatido na perspectiva da regulamentação do artigo 3º da LOAS e da 

parametrização dos aspectos e procedimentos contábeis em discussão no GT Contábil. 

Item 10: Exames de processo pendentes. 44006.003306/2000-15 – Entidade: Lar 

Franciscana Emma Barbetti. Trata-se de um requerimento de concessão e que a Entidade 

assinalou, equivocadamente, como Renovação. A Comissão entende que pelo erro 

material, quando do requerimento, a Entidade marcou o item Renovação, quando na 

verdade se tratava de Concessão. Houve análise do processo, o julgamento e a publicação 

do deferimento, mantendo-se o equívoco original. Assim, a Comissão de Normas entende 

que deverá haver uma retificação por meio de Resolução, corrigindo o pedido da 

requerente, conseqüentemente, re-emissão do Certificado com o termo correto. 

71010.002151/2003-82 – Entidade: União das Escolas Superiores de Cuiabá. A Entidade, 

por ocasião do pedido de Concessão do CEAS, não solicitou Registro, uma vez que não 

era registrada no CNAS. Esta Comissão entende que a Entidade deva ter a oportunidade 

de corrigir o equívoco, aditando o requerimento de Registro, que será apreciada pela 

Comissão de Normas oportunamente. 71010.000399/2005-71 – Entidade: União 

Brasiliense de Educação e Cultura. A Entidade teve seu pedido de Renovação, referente ao 

processo de 2000, indeferido unicamente por não cumprimento do percentual de 

gratuidade. Acontece que quando da publicação, a Resolução mencionou, 

equivocadamente, além do percentual não cumprido, a não apresentação da inscrição no 

CAS/DF. A Entidade aderiu ao PROUNI e teve seu pedido de reviso indeferido pelo 

equívoco constante no texto da Resolução. Assim, a Comissão de Normas orienta o 

Serviço de Publicação do CNAS a retificar a Resolução CNAS nº 40, de 19/03/2003, DOU 

de 26/03/2003, referente à decisão do processo 44006.004954/2000-62, da Entidade em 

questão. Igualmente, solicita que o Serviço de Publicação do CNAS faça constar o motivo 

do indeferimento e o voto da Relatora Original do processo, na época, acompanhado pela 

Plenária que, na ocasião, proferiu da seguinte forma: “Somos de parecer pelo indeferimento 

do pedido de Renovação do Certificado, uma vez que a Entidade não comprovou aplicação 

de 20% em gratuidade”. Portanto, se conclui que o motivo do indeferimento do Certificado 
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foi tão somente pelo não cumprimento da gratuidade. Uma vez retificada a Resolução 

CNAS nº 40, de 19/03/2003, que seja revisto o pedido da requerente com base na Lei do 

PROUNI, indeferido por este Conselho, através da Resolução CNAS nº 50, de 17/03/2005, 

DOU de 30/03/2005, para que seja retificada a decisão objeto do processo 

71010.00039/2005-71, promovendo o RESTABELECIEMNTO do Certificado da requerente, 

uma vez que a mesma se enquadra na Lei 11.096/2005, artigo 11, parágrafo segundo. Item 

11: Projetos de Lei. Informe – requerimento de informação nº 3.115/2005, de autoria do 

Deputado Carlos Abicalil, (anexo). Foi apresentado pelo Serviço de Normas no CNAS uma 

Minuta respondendo o requerimento do Deputado, que foi lido pela Comissão de Normas e, 

se aprouver ao Plenário, esta entendeu que deve ser encaminhado como resposta ao 

requerente. (anexo). Item 12 – Convênios Especiais: Trata-se de dois “convênios 

filantrópicos” que o GT Contábil optou por denominar de “convênios especiais” e se 

encaminha para o seguinte tratamento: esses convênios, que pode ser constituídos por 

determinação da diretoria do Conselho de Associados ou ainda, por determinação da 

Entidade que queira ou tenha fornecia, para outra Entidade devidamente registrada no 

CNAS e com CEAS, verbas para execução de projetos sociais específicos, e que as 

primeiras devem fiscalizar a sua utilização. A orientação é de que a Entidade 

CONVENENTE lance o valor do convênio como “gratuidade”. E, a Entidade CONVENIADA 

registro o valor somente nos controles patrimoniais, ou seja, não considerará RECEITA o 

ingresso do valor e nem DESPESA de GRATUIDADE a aplicação do Projeto. Para controle 

dose convênios, deverão ser abertas contas bancárias específicas (contas-corrente, 

cadernetas de poupança, etc.), nas quais serão movimentados os recursos relativos às 

entradas e saídas. Na medida em que ocorrer os gastos com o Projeto objetivo do convênio 

especial, a Entidade deverá registrar em uma conta de PASSIVO (por exemplo: Projetos 

para convênios com terceiros), até encerrar a prestação de contas. A CONVENIADA deve 

entregar para a CONVENENTE o seu DRE e as Notas Explicativas que comprovem a 

execução do Convênio, para que esta anexe aos relatórios de prestação de contas ao 

CNAS, quando da solicitação de Renovação do CEAS. Havendo saldo remanescente do 

Projeto específico, a CONVENIADA deverá reconhecer esse valor como RECEITA DE 

DOAÇÃO para fins de custeio. No instrumento jurídico pactuado entre as partes, deve 

constar, obrigatoriamente, que, se porventura a CONVENIADA aplicar os recursos 

disponíveis, as receitas financeiras devem ser aplicadas no Projeto Social objetivo do 

Convênio. Ela deve aplicar também o resultado desse dinheiro. A Comissão de Normas 

solicita ao Plenário a discussão e aprovação de Resolução sobre a matéria. (anexo). 

Destacando o texto da supracitada Resolução, qual seja: “Resolução de nº, de 19 de 
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outubro de 2005. O Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, em reunião 

ordinária, realizada em 18, 19 e 20 de outubro de 2005, no uso da competência que lhe 

confere o artigo 18, incisos II e IV, da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993 – Lei 

Orgânica de Assistência Social, LOAS; considerando a prática de convênios e 

transferências de valores entre Entidades Beneficentes de Assistência Social; considerando 

a necessidade de normatização e padronização da prática de controle e lançamento da 

gratuidade; considerando o exaustivo debate no âmbito da Comissão de Normas e no 

Pleno sobre o tema, RESOLVE: Art. – Estabelecer que as Entidades Beneficentes de 

Assistência Social possam celebrar entre si convênios especiais para execução de projetos 

sociais específicos. Art. – Para a realização dos convênios de que trata o artigo xis, as 

Entidades devem firmar instrumento jurídico, constando os deveres e obrigações, bem 

como o objeto e o público alvo a ser beneficiado. Art. – Para controle dos convênios 

celebrados, a Entidade Conveniada deverá manter os valores recebidos em conta bancária 

específica e a medida em que os gastos com o Projeto forem ocorrendo, deverá ir baixando 

os respectivos valores nos registros contábeis específicos. Art. – A Entidade Convenente 

poderá considerar como gratuidade os valores empregados nos convênios especiais. Art.- 

A Entidade Conveniada não poderá lançar recebimento em receitas, assim como gastos na 

aplicação do Projeto, objeto do convênio, e não poderá ser considerado como despesa de 

gratuidade na contabilidade da Conveniada. Art. – A Entidade Conveniada deverá entregar 

para a Convenente uma cópia do seu DRE e das suas Notas Explicativas, devidamente 

assinadas por profissional competente e pelo representante legal da instituição, para que 

esta anexe aos relatórios de prestação de contas ao CNAS, quando da solicitação de 

Renovação do CEAS. Art. – Após o encerramento do Projeto, objeto do Convênio Especial, 

havendo saldo remanescente do valor, a CONVENIADA deverá reconhecer esse valor 

como RECEITA DE DOAÇÃO para fins de custeio. Art. – No instrumento jurídico pactuado 

entre as partes deve constar, obrigatoriamente, que se porventura a CONVENIADA aplicar 

os recursos disponíveis em investimentos de retornos financeiros, durante a execução do 

Projeto, tais receitas deverão ser investidas, obrigatoriamente, no Projeto Social objeto do 

Convênio. Art. – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Art. – 

Revogam-se as disposições em contrário. Márcia Maria Biondi Pinheiro. Presidente do 

CNAS”. Item 13 – Assuntos gerais. O Coordenador da Comissão solicitou à Coordenação 

de Normas que esta informe previamente aos conselheiros sobre os assuntos que surgirem 

e que devam compor a pauta das reunião subseqüentes, com objetivo de composição 

conjunta de pauta. Quanto ao item previsto na pauta, que trata das “medidas a serem 

adotada quanto à regularização da Entidade Associação Universitária e Cultural da Bahia” 
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(antiga Universidade Católica de Salvador), foi remetido para a reunião de novembro, em 

função da ausência justificada do Conselheiro Elias Sampaio Freire, haja vista que o 

Conselheiro estava tratando da matéria. Quanto à validade de Certificado no caso de 

decisões de processos com pendência de decisões de processos anteriores, a Comissão 

de Normas discutiu a matéria e solicitou que a Coordenação de Normas encaminhe um 

caso concreto para exame detalhado. A Comissão de Normas entende que não devam ser 

distribuídos processos para julgamento em Plenária na reunião ordinária de novembro de 

2005 para julgamento em dezembro de 2005, em razão da Conferência Nacional de 

Assistência Social, a ser realizada neste mês. Igualmente, alerta se não seria necessário 

acrescentar mais um dia na convocação de novembro, tendo em vista o número de 

processos (setenta e seis) que vão ser relatados em Plenária. A Federação das APAEs de 

Brasília, com processo de Renovação sob o número 71010.000808/2004-58, foi incluída na 

pauta de novembro, posteriormente ao sorteio que ocorreu no dia 18/10/2005, pela manhã, 

por prioridade da Secretaria Executiva, pois ficou fora da pauta indevidamente. Aí, para não 

prejudicar a Entidade, nós fizemos um sorteio na presença de dois conselheiros e 

colocamos na pauta. Nada mais havendo a informar, a senhora Presidente abriu o tema à 

discussão. O Conselheiro Eugênio Himmen solicitou esclarecimentos acerca do artigo cujo 

texto segue: Estabelecer que as Entidades Beneficentes de Assistência Social possam 

celebrar entre si convênios especiais para execução de projetos sociais específicos”. O 

Conselheiro Euclides Machado esclareceu que se uma a Entidade transfere o recurso para 

o Projeto específico de Assistência Social e tenha o Certificado, se a aquela outra não for 

certificada haverá conflito com a legislação, que dispõe sobre a impossibilidade de se 

constituir patrimônio. O Conselheiro Eugênio Himmen sugeriu que fosse acrescentado ao 

supramencionado artigo a expressão “(...) e as especificações dessa Resolução”. O 

Conselheiro Antonino Neves solicitou esclarecimentos acerca do que versa o artigo 5º da 

supramencionada Resolução. O Conselheiro Euclides Machado esclareceu que a Entidade 

Conveniada não contabiliza receita e despesa, mas controla patrimonialmente. Quanto 

artigo cuja redação é a seguinte: “A Entidade Conveniada deverá entregar para a 

CONVENENTE a cópia do DRE (..)”, o Conselheiro Antonino Neves ponderou se o balanço 

patrimonial não poderia ser considerado como documento comprobatório da movimentação 

financeira daquela conta. O Conselheiro Marcos Gonçalves ponderou que está se 

buscando resguardar resguardado que quem estiver repassando a verba terá, por 

conseguinte o controle da mesma. Portanto, a apresentação do extrato bancário não 

implica em quebra de sigilo. O Conselheiro Antonino Neves ponderou sobre a possibilidade 

de que sejam impetrados mandados para não apresentação do extrato bancário daquela 



 ─31 de 47─

conta. O Conselheiro Marcos Gonçalves sugeriu que a expressão “extrato bancário” fosse 

retirado do texto, permanecendo apenas a exigência de apresentação coloque do razão e 

comprovantes. Ao tempo que o Conselheiro Antonino Neves sugeriu que fossem 

acrescentados ao texto a exigência de apresentação do balanço patrimonial, 

demonstrações financeiras e Notas Explicativas. Em seguida, o Conselheiro Ademar 

solicitou esclarecimentos acerca do que versa o seguinte: “considerando a prática de 

convênios e transferências de valores entre Entidades Beneficentes de Assistência Social; 

considerando a necessidade de normatização e padronização da prática de controle e 

lançamento da gratuidade”.  Ao tempo que o Conselheiro Euclides Machado esclareceu 

tratar-se dos recursos próprios da Entidade, salientando ainda a necessidade de que a 

redação do supracitado artigo seja melhorada. O Conselheiro Antônio Celso Pasquini 

sugeriu que fosse acrescentado ao texto do primeiro parágrafo da Resolução em questão, 

o seguinte trecho: “Estabelecer que as Entidades Beneficentes de Assistência Social que 

atendem o SUAS (...)”. Alternativamente, a Conselheira Simone Albuquerque sugeriu a 

seguinte redação para o artigo em questão: “Que tenha Certificado ou que tenha Convênio 

de parceria com o órgão gestor, com as Secretarias Municipais e os Projetos devem ser de 

acordo com a Política Nacional de Assistência Social e com as prioridades dos Planos 

Municipais de Assistência Social (...)”. O Conselheiro Marcos Gonçalves fez ainda registrar 

seus cumprimentos à Coordenação da Comissão pelo trabalho realizado. Salientou ainda 

que a Cartilha que está em fase de elaboração irá orientar as pequenas Entidades e 

grandes Entidades sobre como fazer o repasse. O Conselheiro Ademar Marques indagou 

sobre a proposta feita no relatório da Comissão de Normas quanto à definição da pauta das 

reuniões de novembro e dezembro do corrente ano. Ao tempo que a senhora Presidente 

esclareceu que tal tarefa está a cargo da Presidência Ampliada. Ao tempo que informou 

sobre a proposta de cronograma, a saber: dia 07/11/2005, das 10h00m às 18h00m, será a 

Comissão Organizadora da V Conferência Nacional de Assistência Social. No dia 

08/11/2005, começa o Pleno, pela manhã as Comissões Temáticas. À tarde, artigo 3º, 

calendário de 2006 e outros que assuntos que surgirem. No dia 09/11/2005, V Conferência 

Nacional de Assistência Social, o dia inteiro. No dia 10/11/2005 e no dia 11/11/2005, 

julgamento de processos. Ao tempo que o Conselheiro Ademar Marques informou que sua 

participação se dará apenas nos quatro dias de reuniões. A Conselheira Dalila Pedrini 

registrou também que sua participação estará restrita aos quatro dias de reunião, em face 

de sua participação em outras reuniões previamente agendadas. O Conselheiro Marcos 

Gonçalves sugeriu que os Conselheiros Titulares se articulassem com seus Suplentes para 

que os mesmos possam se fazer presentes às reuniões. Feitas as considerações, a 
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senhora Presidente apresentou o seguinte calendário: dia 08/11, reunião das Comissões 

Temáticas; à tarde, discussão do artigo 3º e calendário 2006 e outros assuntos; dia 09/11, o 

dia inteiro para a Conferência Nacional de Assistência Social; dia 10/11, julgamento de 

processos. Informou ainda o calendário das demais atividades do Conselho, a saber: dia 

03/11, de 9h00m às 12h00m, GT do artigo 3º da LOAS; dia 03/11, de 14h00m às 18h00m, 

GT de Sistematização e Reunião com o CEDEST; dia 04/11, das 10h00m às 18h00m, 

trabalhos de sistematização; no dia 07/11, de 10h00m às 18h00m, Comissão Organizadora 

seguida de reunião do Pleno. Nada mais havendo a colocar, a senhora Presidente colocou 

abriu à votação o tema ora debatido. Tendo sido aprovado com 3 abstenções. Em seguida, 

a senhora Presidente colocou em votação o relatório da Comissão de Normas, com todas 

as sugestões acima registradas, tendo sido aprovado por unanimidade. Em seguida, a 

senhora Presidente solicitou a manifestação do Coordenador da Comissão de Política para 

proferir a leitura do relatório. O Conselheiro Carlos Rogério passou a proferir o relato como 

segue: Relatorio da Comissão de Política. Conselheiros: Carlos Rogério Nunes 

(Coordenador); Dalila Maria Pedrini; Marcelo Garcia; Marcos Antônio Gonçalves; Margerete 

Cutrim Vieira; Simone Aparecida Albuquerque; Vânia Lúcia Leite. Convidados: Aidê C. 

Almeida – SNAS/MDS; Alisson Sutton, Oficial de Projetos do UNICEF; Ana Angélica C. de 

A. Melo, SNAS-MDS; Andréia Fuchs, Consultora Sistematizadora da Comissão 

Intersetorial; Daniel Tygel, FBES – Fórum Brasileiro de Economia Solidária; Helder Delena, 

representante da Sociedade Civil no CONANDA; José Adelar Cuty da Silva, Comissão de 

Financiamento do CNAS; José Eduardo de Andrade, representante do MDS no CONANDA; 

Márcia Maria Biondi Pinheiro, Comissão de Financiamento do CNAS; Paul Singer, 

Secretário Nacional de Economia Solidária – MTE; Rita de Cássia A. Marchiore, SNAS-

MDS; Sabrina Fadel, FBES, Fórum Brasileiro de Economia Solidária; Simone Moreira, 

Defensora Pública do estado do Rio de Janeiro, membro da Comissão Intersetorial; Sônia 

Maria Rocha Heckent, SENAES/MTE; Wanderlino Nogueira Neto, Consultor do 

CONANDA/UNICEF. Pauta. Item 1: Inclusão Produtiva interface com a Economia Solidária. 

A Diretoria do Departamento de Proteção Social Básica, Aidê C. Almeida, visando 

esclarecer algumas dúvidas levantadas na reunião da Comissão de Política, em 13 de 

setembro passado, relatou sobre o financiamento e a execução dos Projetos de Inclusão 

Produtiva 2004: Balanço da ação em 2004 – 501 municípios apresentaram projetos; 100 

municípios enviaram a documentação mínima exigida; 63 municípios foram contemplados, 

sendo a maioria da região nordeste. Ao todo, 18 estados foram contemplados (AC, CE, ES, 

GO, MA, MS, PA, PE, PB, PR, RJ, SC, SE, SP, BA e MG); o valor total dos recursos do 

Governo Federal, destinados aos municípios selecionados e empenhados, em sua 
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totalidade, foram de R$ 8.588,093, 33 (capital e custeio). 2 municípios solicitaram 

cancelamento do Convênio; 1 município solicita mudança de objeto; 1 município está 

inadimplente; 11 municípios estão com problemas para iniciar a execução do Projeto 

(pendência de documentação e mudança de gestão); 12 municípios instituíram 

corretamente os processos e vão iniciar os projetos; 7 municípios receberam todos os 

recursos e estão na fase final do Projeto; 29 municípios receberam a primeira ou a primeira 

e segunda parcelas; total de 48 Projetos. Monitoramento e avaliação. A partir de agosto de 

2005, a SNAS encaminhou aos municípios que receberam ao menos uma parcela dos 

recursos, um instrumental de monitoramento e avaliação de projetos, com questionários e 

solicitação de relatórios. Após o recebimento das informações, a equipe de assessores 

técnicos do Departamento irá realizar acompanhamento dos projetos “in loco” por amostra, 

objetivando assegurar o cumprimento do objeto do Programa em benefício das famílias 

atendidas (atenção social básica) e levantar elementos para o aprimoramento da 

regulamentação vigente. Como nem todos os estados têm equipe para acompanhar o 

monitoramento e também não há equipe suficiente na SNAS para visitar todos os projetos, 

deverá ser montada uma agenda de visitas, considerando os seguintes critérios: projetos 

mais caros; porte dos municípios; respostas dos questionários/execuções frágeis. Parte do 

recurso foi disponibilizado em 2004 e o restante continuou sendo repassado neste ano. A 

pedido do CNAS, e visando esclarecer à Comissão de Política, a SNAS entregou, nesta 

reunião, duas notas técnicas: Nota Técnica nº 005/2005, sobre a Promoção da Inclusão 

Produtiva – 2004 (anexa); Nota Técnica nº 006/2005, sobre o Projeto BRA/05/028 – 

Implementação de Projetos de Inclusão Produtiva de Jovens – Cooperação MDS/PNUD, 

em parceria com instituições de Ensino Superior Públicas e Comunitárias. (anexa). A ação 

“Promoção da Inclusão Produtiva”, implementada no âmbito da Política de Assistência 

Social de 2004, adotou os seguintes critérios: Projetos voltados, prioritariamente para: 

usuários do Programa de Atenção Integral à Família – PAIF; inserção social das famílias de 

crianças e adolescentes no PETI (catadores ou trabalhos nos lixões); público jovem, adulto, 

idoso e pessoas com deficiência física em situação de vulnerabilidade e risco social. 

Projetos de Promoção da Inclusão Produtiva – 2005. A Diretora do Departamento de 

Proteção Social Especial, senhora Rita de Cássia Marchiore, informou que os projetos de 

inclusão produtiva serão executados por este Departamento e o seu financiamento se dará 

conforme critérios pactuados na CIT e de acordo com o estabelecido pela NOB/SUAS. Os 

critérios foram divulgados por meio de ofício dirigido aos estados e municípios e 

encontram-se no site do MDS. Critérios gerais de expansão. Foram lançados os critérios de 

expansão dos recursos destinados à inclusão produtiva, no valor total de R$ 2.500.000,00. 
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Previa-se que 90% dos recursos seriam destinados aos estados, 10% aos municípios em 

gestão plena, são eles: capacidade de auto sustentabilidade; conexões entre os fluxos de 

consumo no território e os fluxos de produção a serem ativados com os projetos a serem 

implantados; formas ecologicamente sustentáveis de produção e comercialização; 

caracterização das tecnologias sociais de economia solidária a serem difundidas e de sua 

adequação ao contexto regional; indicação de mecanismos de auto-gestão. Serão 

priorizados os projetos que apresentarem: formas de integração dos projetos produtivos e 

empreendimento a serem organizados em redes mais abrangentes que facilitem sua auto-

sustentação, seja em atividades de comercialização, apropriação de tecnologias sociais, 

organização de fundos solidários, adoção de moedas sociais, desenvolvimento de 

produtos, etc. Integração com projetos de desenvolvimento micro-regionais; ações e 

serviços de abrangência regionalizada. O prazo de envio dos projetos ao MDS/SNAS para 

os estados foi até o dia 09 de setembro e para os municípios até o dia 30 de setembro. A 

SNAS/MDS recebeu apenas cinco projetos do âmbito estadual e 300 projetos de 

municípios, sendo o valor máximo de R$ 250.000,00 para projetos por estados e R$ 

50.000,00 para projetos municipais. Nós tivemos, por último, nesse assunto, a exposição 

da Secretaria Nacional de Economia Solidária, pelo professor doutor Paul Singer, que 

explicou e fez um histórico da Economia Solidária. Em seguida, a senhora Sônia Maria 

Rocha (SENAES/MTE) complementou informações sobre a SENAES e falou dos 

Programas e trabalhos com empresas, incubadoras de economia solidária, os Centros 

Públicos de Economia Solidária. Foi apresentado também o Programa de Saúde Mental e 

Economia Solidária, envolvendo 151 cooperativas de pessoas egressas dos manicômios. 

Em seguida, falou o representante do Fórum Brasileiro de Economia Solidária, senhor 

Daniel Tyger, que destacou a realização do Fórum Social Mundial de 2001; a Organização 

dos Foruns. Conclusão: A relação da gestão da Promoção da Inclusão Produtiva do MDS 

com a Economia Solidária do MTE. Concluiu-se que a parceria entre SNAS/MDS, 

SENAES/MTE e o Fórum Nacional de Economia Solidária, com foco na Expansão da 

Promoção da Inclusão Produtiva em 2006, agregará valores na análise dos projetos sobre 

sua viabilidade e potencialidade local. A interlocução da Economia Solidária com o MDS e 

outros órgãos privilegia as comunidades mais pobres e potencializa a inclusão social. Há 

previsão, para este ano, da criação do Conselho Nacional de Economia Solidária, e a 

realização da Conferência Nacional ainda no primeiro semestre de 2006. 

Encaminhamentos: divulgar para os municípios e estados a rede que trabalha com 

Economia Solidária, como forma de agregar valor ao Projeto e buscar apoios e parcerias. 

Manter o grupo de discussão sobre Economia Solidária e Inclusão Produtiva (MDS, CNAS, 
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SENAES, FBES, convidando novamente a Secretaria de Segurança Alimentar e 

Organizações de Deficientes), com o objetivo de discutir a expansão do Programa de 

Inclusão Produtiva 2005/2006, de forma integrada. Considerando a impossibilidade se 

pautar de imediato este assunto no âmbito do CNAS, antes da V Conferência Nacional de 

Assistência Social, que acontecerá em dezembro de 2005, sugere-se que a articulação 

entre os órgãos gestores (SNAS, SENAES e FBES) tenha continuidade, visando a 

implementação do Programa de Inclusão Produtiva. Oportunamente, será agendada na 

Comissão de Política do CNAS uma reunião para discutir o andamento deste processo. A 

SNAS/MDS continuará informando aos parceiros sobre os Projetos e Editais, incorporando 

a lógica de integração, com vistas a dar suporte aos gestores públicos sobre a Economia 

Solidária. Por solicitação do CNAS, a SNAS/MDS ficou de informar o saldo existente nesta 

linha de ação – Inclusão Produtiva 2004, haja vista o número reduzido de municípios que 

conseguiram se habilitar para acessar recursos e executar os projetos. Discussão do artigo 

24, § 7º, do Regimento Interno do CNAS – Eleição ou Recondução do Coordenador da 

Comissão de Política. Foi eleita, por unanimidade, a Conselheira Margarete Cutrim Vieira, 

para assumir a Coordenação da Comissão de Política. Item 3: Plano Nacional de 

Convivência Familiar e Comunitária. Na seqüência, a Conselheira Vânia Ferreira passou a 

relatar o seguinte: Além das contribuições apresentadas pelo Conselheiro José Adelar Cuty 

da Silva, o CONANDA fez observações ferais sobre a análise do Plano, reforçando que o 

mesmo está centrado na área da Assistência Social e precisa ser ampliado, dando espaço 

para o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente e considerar a 

atuação de todas as políticas sociais, nesse campo. Está prevista a inclusão de um novo 

capítulo de análise da situação atual (pequeno histórico do movimento e pesquisa sobre 

abrigos, solicitado pelo CONANDA ao IPEAS). O CNAS sugere que se defina claramente 

sobre o espaço que se quer garantir para crianças e adolescentes, para além da 

Assistência Social, ou seja, na Educação, Saúde, etc., e que se procure também avançar 

na discussão sobre medidas de privação de liberdade. Como convivência familiar e 

comunitária constitui um dos eixos do Plano Decenal de Assistência Social, sugere-se que 

o CONANDA estabeleça uma agenda positiva de discussão com os Conselhos Setoriais e 

de Direitos nos diferentes níveis de Governo, para a definição de parâmetros de 

acolhimento. Encaminhamentos: A Comissão sugere que o CONANDA consulte os 

Conselhos Setoriais e de Direitos e os respectivos Ministérios executores de políticas 

sociais, principalmente saúde e educação, no sentido de trazer contribuições para o Plano 

Nacional de Convivência Familiar e Comunitária. Aproveitar o momento de realização das 

Conferências Nacionais da Criança e do Adolescente e de Assistência Social, para a 
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distribuição da versão preliminar do Plano e solicitação de envio de contribuições ao 

CONANDA. O CONANDA ainda avaliará a sugestão apresentada. Realizar, no primeiro 

semestre de 2006, um evento nacional com objetivo de pactuar o Plano em âmbito 

nacional. O Conselheiro Marcos Gonçalves enfatizou os parcos recursos destinados à 

Secretaria de Economia Solidária. O Conselheiro Carlos Ajur solicitou que fosse retirado do 

texto ora relatado a expressão “física”, salientando que tal expressão limita os projetos 

voltados para as pessoas portadoras de deficiência. Solicitou ainda que fosse informada a 

data de apresentação do supramencionado Projeto para divulgação nas Entidades as quais 

os conselheiros representam no Conselho. A Conselheira Simone Albuquerque informou 

que para a Inclusão Produtiva foi pactuado que 90% dos recursos seriam distribuídos entre 

os governos de estado e 10% para os municípios em gestão plena. Tendo explicitado quais 

Projetos seriam considerados, bem como qual seria o público priorizado, tendo definido que 

seriam as pessoas com deficiência, os moradores de rua, os adolescentes que estejam em 

medidas sócio-educativas. Em seguida, destacou o item “Projetos de Promoção da 

Inclusão Produtiva 2005, cujo texto segue: “O prazo de envio dos projetos ao MDS/SNAS 

para os estados foi até o dia 09 de setembro e para os municípios até o dia 30 de 

setembro. A SNAS/MDS recebeu apenas cinco projetos do âmbito estadual e 300 projetos 

de municípios (...)”. Em seguida, a Conselheira Dalila Pedrini sugeriu que o trecho “não há 

divisão de classes” fosse substituído por “Não há relação patrão – empregado”. Nada mais 

havendo a discutir e, acatadas as sugestões acima registradas, a senhora Presidente 

colocou em votação o relatório da Comissão de Política, tendo o mesmo sido aprovado por 

unanimidade. ENCERRAMENTO – Nada mais havendo a tratar e esgotada a pauta do dia, 

a Presidente Márcia Maria Biondi Pinheiro agradeceu a presença de todos, declarando 

encerrada a reunião do dia dezenove de outubro de dois mil e cinco. Aos vinte dias do mês 

de outubro do ano de dois mil e cinco, teve reinicio a Centésima Trigésima Reunião 

Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social, sob a Presidência da senhora 

Márcia Maria Biondi Pinheiro, Representante Titular do MDS e Presidente do CNAS, e com 

a presença dos seguintes membros: ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - 2º Suplente – 

Representante do Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua; ANTONINO 

FERREIRA NEVES - 3º Suplente – Representante da Federação Nacional das Empresas 

de Serviços Contábeis e das Empresas de Assessoramento, Perícia, Informações e 

Pesquisas – FENACON; ANTONIO CELSO PASQUINI - 1º Titular – Representante da 

União Social Camiliana; ANTÔNIO GILBERTO DA SILVA - 2º Titular – Representante da 

Confederação Nacional de Trabalhadores da Seguridade Social – CNTSS; CARLOS AJUR 

CARDOSO COSTA - 1º Titular – Representante da Federação Brasileira de Entidades de e 
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para Cegos – FEBEC; CARLOS ROGÉRIO DE C. NUNES - 1º Titular – Representante da 

Central Única dos Trabalhadores – CUT; EUCLIDES DA SILVA MACHADO - 2º Titular – 

Representante da Obra Social Santa Isabel; EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Titular – 

Representante do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG; JOÃO 

PAULO RIBEIRO - 3º Titular – Representante da Federação de Sindicatos de 

Trabalhadores das Universidades Brasileiras; JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA - Titular – 

Representante do Ministério do Trabalho e Emprego; JOSÉ MANOEL PIRES ALVES - 2º 

Suplente – Representante da Associação de Educação Católica do Brasil; MARCELO 

GARCIA VARGENS – Suplente; MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES - 3º Suplente – 

Representante da Federação Brasileira da Inclusão Social, Reabilitação e Defesa da 

Cidadania – FEBIEX; MISAEL LIMA BARRETO - 1º Suplente – Representante da 

Instituição Adventista Central Brasileira de Educação e Assistência Social; LUCIANA DE 

BARROS JACCOUD - Suplente - Representante do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão – MPOG; VÂNIA LUCIA FERREIRA LEITE - 3º Titular - 

Representante da Pastoral da Criança; NATALIA DE SOUZA DUARTE - Suplente – 

Representante do Ministério da Educação – ME; e HÉBRIDA VERARDO FAM - Suplente, 

conforme lista de presença anexa. ABERTURA – A Presidente, senhora Márcia Maria 

Biondi Pinheiro expôs aos Conselheiros a pauta, sendo que na parte da manhã 

deliberariam sobre a Conferência e o Seminário, e a tarde ficaria por conta dos processos e 

de duas defesas orais. Passou então a palavra ao Conselheiro Ademar de Oliveira 

Marques para fazer o relato da Comissão Organizadora da V Conferência. O senhor 

Ademar dividiu sua exposição por itens. No primeiro item explanou sobre a visita ao Centro 

de Convenções, informando que a Comissão estava apenas no aguardo das considerações 

do Conselheiro Marcos Antonio para que pudesse oficiar ao Centro de Convenções 

sugerindo modificações na acessibilidade. O próximo tópico tratado foi em relação aos 

stands, num total de onze, divididos entre o CNAS, MDS, CONGEMAS, FONSEAS, Fórum 

Nacional, Saúde, Trabalhadores, Usuários, Conselhos Setoriais e Livraria-Editora 

Corpês/UNB. Os stands, medindo nove metros quadrados, também poderão ser 

disponibilizados a patrocinadores que se interessarem. Passou então ao item dos informes, 

relacionando os ofícios encaminhados pela Presidência no intuito de se conseguir 

patrocínio, sendo certo que essas solicitações foram feitas a Gol Linhas Aéreas, Caixa 

Econômica, INFRAERO e Banco do Brasil. Também se oficiou a autora Glória Perez, 

parabenizando-a pela discussão e inclusão da pessoa portadora de deficiência em sua 

novela e ainda solicitando que o tema da assistência social também pudesse ser objeto de 

seu trabalho autoral. O item IV abordou a questão dos patrocínios, sendo que a Caixa e o 
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Banco do Brasil, dos órgãos contactados, foram os que mais interesse demonstraram 

nesse sentido, até porque já são parceiros do MDS em programas como o Bolsa Família, 

PET e outros. O custo da operacionalização da V Conferência, segundo a empresa 

contratada, ficou em um milhão duzentos e quinze mil, esclarecendo que o CNAS dispõe 

de oitocentos mil previstos no orçamento de 2005, tendo já sido solicitado recurso 

suplementar. Com relação aos convidados e convidadas, inicialmente relembrou a lista 

proposta na reunião de agosto. Após análise dessa lista a Comissão Organizadora, 

considerando os objetivos da V Conferência, definiu como critérios para o preenchimento 

das vagas que as entidades sejam relacionadas a área da assistência social, que sejam de 

âmbito nacional e representem redes. No caso da representação legislativa, que seja ligada 

a assistência social. Também representantes de trabalhadores e patrocinadores. Diante 

dessas considerações a Comissão propõe a seguinte lista abaixo:  Associação Brasileira de 

Ensino, Pesquisa e Serviço Social, ABESC, ABLUI, ABRUQ, ABRUI, ANAMEQ, ANDES, 

ANDIFES, a Comissão de Seguridade da Família, a Frente Parlamentar de Defesa da 

Assistência Social, a Frente Parlamentar de Defesa da Criança e do Adolescente, a Frente 

Parlamentar de Combate ao Abuso e Exploração Sexual, a CNBB, a CONTEER, o CONIC, 

a Convenção Batista Brasileira, Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social, o 

Fórum Brasileiro do Orçamento, a Federação Espírita Brasileira, a Federação Nacional das 

APAES, a Federação Nacional das PESTALOZIS, a Federação Nacional de Entidades de 

Integração de Surdos, o Fórum Brasileiro de Economia Solidária, o Fórum da Juventude, o 

Fórum Nacional de Combate ao Abuso e Exploração Sexual, o Fórum Nacional de 

Erradicação do Trabalho Infantil, o Fórum Nacional de Reforma Urbana, a Frente Nacional 

de Prefeitos, Habitat da Humanidade Brasil, Instituto Marista de Solidariedade, Movimento 

Nacional de Catadores e Catadoras, patrocinador do Banco do Brasil, da Caixa Econômica, 

da INFRAERO, principais parceiros do Fome Zero, Comissão de Assuntos Sociais do 

Senado, União Nacional dos Estudantes, a UNESCO, a UNICEF, Visão Mundial. No item VI 

foi abordada a questão dos observadores e observadoras. A Comissão propôs a ampliação 

do número de vagas que, conforme deliberado na reunião de agosto era de duzentas, para 

trezentas, sendo que duzentas seriam colocadas à disposição do público interessado, 

sendo que as outras cem vagas serão reservadas e obedecerão a critérios da Comissão 

Organizadora. Item VII, cadernos e textos. Neste tópico o Conselheiro Ademar informou 

que entre os dias 25 e 28 de outubro os textos deverão estar disponíveis para revisão 

ortográfica, de estilo e outras providencias com vistas à publicação do caderno de textos, 

que servirá de base de fundamentação para as discussões na V Conferência. A 

programação foi tema do item VIII, contudo esta ainda será objeto de discussão no GT 
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programático que apresentará uma versão final, no sentido de detalhar com maior clareza 

essa programação, para que fiquem bastante explicitados os objetivos. A Comissão está 

propondo que na segunda-feira, dia cinco, seja feito o credenciamento ao meio dia. Às 

dezesseis horas será dado início a aprovação do Regimento Interno da Conferência, que 

terá como Coordenadores a Conselheira Natália e o Conselheiro Silvio Iung. Na mesa com 

a Presidente e a Vice-Presidente haverá um representante de cada Estado, havendo 

apresentação áudio-visual de manifestação de boas vindas a cada Estado na Conferência. 

A proposta também prevê que às dezoito horas se inicie a solenidade de abertura com uma 

atividade cultural. Em seguida, acontecerá a Conferência de Abertura, a qual reafirmará o 

SUAS como conquista da proteção social no Brasil. Esse é o tema da Conferência Magna 

da noite de abertura. As manhãs do dia seis e do dia sete serão utilizadas para o álbum de 

fotografia. À tarde acontecerão reuniões dos grupos de trabalho. No dia sete, o segundo 

painel, que tem o mesmo tema, Assistência Social no Brasil na perspectiva do SUAS. 

Tratará da radiografia sobre o financiamento e controle. Nas noites, tanto no dia seis 

quanto no dia sete, a Comissão está propondo as oficinas de experiências e também de 

temas relativos ao conteúdo da PNAS e do SUAS. . Na plenária do dia oito, a plenária final, 

serão votadas as propostas dos Grupos de Trabalho, trazendo os dez direitos, as dez 

metas, as dez estratégias e as devidas responsabilidades com vistas a orientar o plano 

nacional de implementação da política de assistência social. Estão previstos para 

coordenarem essas mesas finais a Conselheira Rosangela e o Conselheiro Ademar 

Marques. No dia sete serão comemorados os doze anos de lei orgânica da assistência 

social. A proposta é que na noite do dia oito após a oficina, em torno de vinte horas, se 

tenha a comemoração dos doze anos da lei orgânica da assistência social. E nesta noite, 

além de atividades culturais, o Conselho quer fazer o reconhecimento, uma trajetória que 

foi seguida com vários atores e atrizes, que participaram desse processo e contribuíram, 

destacando ser importante que o Conselho Nacional faça esse reconhecimento. O último 

tópico, regulamento e regimento, ficou para ser melhorado e retomado na próxima reunião 

do dia sete de novembro. Foi também apresentada a logomarca da V Conferência. 

Encerrando seu relato, a palavra retornou à Presidente que complementou a apresentação 

do Conselheiro Ademar com um balanço acerca do caderno texto, expondo os vários temas 

e seus autores. De volta com a palavra, o senhor Ademar reportou-se aos destaques de 

cada item. Antes, porém, o Conselheiro João Paulo Ribeiro informou da sua 

impossibilidade de ter participado da reunião. Além disso, disse que a aprovação das 

questões da Conferência é feita pelo pleno, e em cima disso achava importante que a 

Presidente colocasse a questão a respeito da Rede Globo. Com relação a destaques 



 ─40 de 47─

relativos ao item I o senhor Marcos Antonio Gonçalves, que com a senhora Maria de 

Fátima visitou o Centro de Convenções, queixou-se da acessibilidade de alguns sanitários. 

Relatou também que pediram a adequação de algumas rampas, umas duas ou três 

rampas. E por fim pediram a sinalização em braile. Mesmo com o alerta da Presidente de 

que não dispunham de recurso, e se houvesse interesse, o senhor Marcos disponibilizou e 

se comprometeu em trazer um grupo de dança que faz todas as demonstrações dos temas 

regionais. A palavra foi passada ao Conselheiro Carlos Ajur Cardoso Costa que manifestou 

preocupação com a questão das rampas, da acessibilidade física, bem como da 

necessidade do material distribuído aos portadores de deficiência visual ser todo em braile. 

A Presidente agradeceu a lembrança do Conselheiro Ajur, mencionando que também 

esteve na visita ao Centro de Convenções com o Marcos e a Fátima, tranqüilizando os 

demais Conselheiros quanto à questão da acessibilidade que fez questão de enaltecer aos 

presentes. Referiu-se às observações do Marcos e da Fátima como detalhes que precisam 

ser melhorados, mas enfatizou que absolutamente tudo foi pensado para a acessibilidade. 

Respondendo a questionamento do senhor Antonio Celso Pasquini, a Presidente explicou 

que nesse momento como vão ser realizadas Conferências da Saúde, da Educação, das 

Cidades e da Assistência Social e que esses órgãos se juntaram para fazer com que o 

Centro de Convenções, além de fazer um preço razoável, além de explicitar o preço, faça-o 

de uma forma conjunta, numa cooperação. Em seguida o senhor Ademar passou aos 

destaques do item II, passando a palavra ao Conselheiro Carlos Ajur, que indagou se 

haveria gastos para quem fosse ocupar os stands e como seria. O senhor Ademar explicou 

que seria fornecida apenas a estrutura de nove metros quadrados, ficando a organização 

interna do stand por conta dos usuários de mencionado espaço. O Conselheiro João Paulo 

Ribeiro chamou a atenção para a necessidade de o CNAS definir e organizar seu stand. 

Também achou interessante explicar o porquê as entidades da saúde ficarem em 

separado. O senhor Misael Lima Barreto sugeriu que a exemplo de outros eventos, os 

stands pudessem ser utilizados de forma rotativa, alertando ainda para o fato de não se 

deixar proliferar ou se restringir a venda de objetos e outras coisas apenas ao stand. Em 

seguida o senhor João Paulo Ribeiro colocou que ele e a senhora Márcia seriam os 

responsáveis pela distribuição dos stands, solicitando que os representantes do Conselho 

em cada stand pudesse cuidar um pouco da questão de quinquilharias e outras coisas que 

pudessem tomar espaço além do stand. Demonstrando ter achado interessante a idéia do 

Conselheiro Misael, o senhor Marcos Antonio Gonçalves, alegando existirem outras 

entidades de nível nacional, acrescentou que dentro do princípio da rotatividade, as 

entidades poderiam utilizar os stands por meio período a fim de mostrarem o que fazem. O 
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Conselheiro Ademar, justificando não ser possível disponibilizar stands a todas as 

entidades do país, afirmou que o espaço estava sendo disponibilizado às entidades que 

têm relação mais direta com a questão da política de assistência social, não havendo aí 

intuito de se privilegiar essa ou aquela entidade. Retrucando a colocação do Conselheiro 

Ademar, o senhor Antonio Gilberto da Silva disse ter certeza de que não estava se 

privilegiando ninguém, contudo, algumas indagações como um stand só para a saúde, 

teriam que ser feitas. Outra questão abordada pelo Conselheiro foi relacionada a escolha 

da Livraria Cortez e Editora UNB, querendo entender o porquê da escolha dessas 

entidades. O senhor Marcos esclarece que em momento algum disse que estava se 

privilegiando alguém, contudo essa seria a leitura que seria feita. O Conselheiro Antonio 

Gilberto da Silva também questionou a indicação da editora e livraria.  O senhor Carlos Ajur 

defendeu dois stands para o MDS e falou que deveriam ser sensatos na questão de stands, 

já que seria impossível satisfazer a todas as entidades. O senhor Ademar de Oliveira 

Marques, reportando-se à questão da livraria e editora, explicou que estas são, 

majoritariamente, quem produz material no campo da assistência social, sendo já uma 

tradição. Ainda com relação ao tema retrocitado, a Presidente lembrou que o Cortez Editora 

publicou, gratuitamente, a política de assistência. Em seguida o senhor Ademar passou aos 

destaques do item III. O senhor Marcos Antonio Gonçalves, voltando a citação da 

Companhia Aérea Gol, destacou que a TAM também faz um trabalho de inclusão com 

pessoas com deficiência, chamando a atenção da necessidade de se abrir o leque na 

questão do patrocínio. Passando pelo item IV que não teve destaque, o senhor Ademar 

passou aos destaques do item V, convidados e convidadas, passando a palavra ao senhor 

Carlos Ajur, o qual indagou se os convidados seriam convidados do Conselho ou dos 

Conselheiros. Respondendo às indagações formuladas o senhor Ademar esclareceu que 

os Conselheiros titulares e suplentes, são delegados natos da Conferência e quem convida 

é o Conselho, não o Conselheiro. Inconformado com a forma de escolha de entidades, o 

senhor Antonio Gilberto da Silva disse ficar preocupado ao ver a lista de entidades, por não 

ver ali inclusas entidades como a CONFETAM ou a CNTE, mas sim entidades individuais. 

O Conselheiro Ademar novamente respondeu dizendo que não podia se prender a nomes, 

mas sim aos critérios, dentre os quais o nome da entidade com maior representatividade. A 

Presidente colocou que de acordo com os objetivos da V Conferência, alguns atores não 

poderiam ficar de fora, como por exemplo, os Secretários Estaduais. Finalizou sua fala 

dizendo do trabalho desprendido para a definição de critérios, concordando com todas as 

sugestões feitas àquela discussão. Ao ser indagada acerca de quem seriam os parceiros 

do Fome Zero pelo senhor Antonio Gilberto, a Presidente disse haver um pacto escrito dos 
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parceiros do Fome Zero. O Conselheiro Marcos Antonio Gonçalves fez encaminhamento no 

sentido de mandar aos ausentes todas as discussões ocorridas, no intuito de se apurar se 

estão contemplados. Em resposta ao encaminhamento do Conselheiro Marcos, o senhor 

Ademar de Oliveira fez algumas considerações, dizendo que não podiam ficar esperando 

pelos demais Conselheiros, até porque o Conselho não paga a hospedagem e passagem 

dessas pessoas, haja vista a necessidade de uma antecedência para se organizarem. 

Encerrou perguntando ao Conselheiro Gilberto quais seriam seus destaques que disse não 

tê-los. O senhor João Paulo interpelou o Conselheiro Antonio Gilberto sobre uma citação de 

seu nome, o qual lhe disse que havia feito um comentário em relação a algumas entidades 

que não estavam na lista, como a CNTE, por exemplo. Continuou explicando que 

pontuaram que a questão, por exemplo, da CNTE, teria sido direcionada pelo senhor João 

Paulo. A Presidente esclareceu que observadores e convidados participarão integralmente 

da Conferência, só não terão pasta e material. O senhor Carlos Ajur pediu aos 

Conselheiros que tenham certeza de que os seus convidados, enquanto observadores, vão 

realmente a Conferência, que a Comissão acatasse a indicação dos Conselheiros. O 

Conselheiro Ademar explicou que os convidados, por serem convidados do CNAS, também 

terão direito a material, apenas não poderão votar. Já com relação ao observadores, o 

senhor Ademar esclareceu que o Conselho não terá nenhuma responsabilidade no que diz 

respeito a material, contudo eles terão acesso ao café, ao banheiro, a toda infra-estrutura, a 

tudo que está sendo oferecido na Conferência, com exceção desses materiais, em função 

do custo. O Conselheiro Antonino Ferreira Neves observou que a configuração 

apresentada dividiria a Conferência em observadores, que seriam de classe “b”, já que não 

terão acesso ao material, e os convidados de classe “a”, os quais seriam como os demais. 

Assim, afirmou que seria necessário uma forma de entregarem esse material também aos 

convidados na categoria de observadores. O senhor Ademar replicou dizendo que esforços 

estavam sendo envidados junto a patrocinadores no sentido de que todos tenham o 

material, deixando claro, no entanto, que o material está assegurado apenas até a 

categoria de convidado. 

O senhor Antonino Ferreira se dispôs a contactar com a FENACOM, CRC e CFC para 

entrarem na lista de patrocinadores. O Conselheiro Antonio Celso sugeriu que com a 

aprovação do regimento interno fosse instalada a V Conferência, as dezesseis horas. Não 

havendo mais destaques a Presidente submeteu o relatório, com os devidos 

encaminhamentos, à aprovação dos Conselheiros, sendo aprovado por unanimidade. 

Assim, a Presidente encerrou a parte da manhã da reunião. De volta à reunião, a 

Presidente deu início à parte da tarde daquela sessão, colocando que o código de ética 
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ficara para a reunião de novembro. Em seguida a Presidente colocou que haveria duas 

sustentações orais, contudo tais processos estavam com pedido de vista e sendo assim, 

seriam retirados de pauta. Antecipando-se à rodada de processos, o senhor Carlos Ajur 

retirou de pauta a Sociedade Evangélica Beneficente de Londrina por fazer parte das 

dezesseis instituições que estão no processo do acórdão do TCU enviado ao Conselho 

recomendando a cassação do registro dessas entidades. A Presidente chamou a atenção 

do Conselheiro Ajur para o fato de que ainda estavam submetendo ao plenário o pedido de 

vista dos dois processos de sustentação oral que o Conselheiro Eugenio estava pedindo 

vista. O senhor Ademar de Oliveira indagou do Conselheiro Euclides qual era a orientação 

da Comissão de Normas com relação a processos listados como PROUNE, se era sobre o 

mérito do PROUNE ou outro mérito. Em resposta a indagação, o senhor Euclides 

respondeu que, com relação especificamente ao processo do Mosteiro de São Bento do 

Rio de Janeiro, apesar de ter PROUNE, também havia processo em si, tendo assim a 

necessidade de ser julgado. Após algumas discussões sobre o assunto, o Conselheiro 

Misael Lima Barreto esclareceu que a apreciação da opção do PROUNE é feita a partir do 

momento que tenham sido indeferidos os processos nos últimos dois triênios. Se ele for 

indeferido, continuou o Conselheiro, se analisará a situaçao do PROUNE. Concluiu dizendo 

que O PROUNE é quando o processo é indeferido. A Presidente então retomou o processo 

de discussão normal do Conselho, iniciando a chamada dos Conselheiros com pedido de 

retirada de pauta ou pedido de vista, começando pelo Conselheiro Antonio Celso Pasquini, 

o qual retirou a UBE. O senhor Carlos Ajur ratificou a retirada da Sociedade Beneficente 

Evangélica de Londrina, feita, equivocadamente, anteriormente. A Conselheira Dalila, 

através da Conselheira Vânia, retirou todos os processos de pauta. Também por meio da 

Conselheira Vânia, o Conselheiro Elias Sampaio Freire retirou todos os processos de 

pauta. O Conselheiro Euclides da Silva Machado declarou-se impedido no item dois da sua 

pauta, Associação de Educação Franciscana da Penitência e Caridade Cristã, por ser 

assessor direto de mencionada entidade, indicando seu suplente para herdar aquele 

documental. O senhor Misael Lima Barreto reportando-se ao processo que o Conselheiro 

Euclides se considerou estar impedido, argumentou que esse processo deveria voltar a 

redistribuição, não competindo ao Conselheiro se sentir impedido e distribuir a seu 

suplente. Por ser o regimento omisso nesse ponto, a Presidente abriu discussão para ver 

como se proceder. O Conselheiro Marcos Antonio corroborando com a orientação do 

Conselheiro Misael, disse que esta é correta, sugerindo a revisão do regimento interno 

nesse e em outros pequenos tópicos. O senhor Euclides da Silva Machado, justificando sua 

atitude de indicar o processo a seu suplente, relatou que quando o senhor Elias Sampaio 
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Freire ainda era Coordenador de Normas, e ao perceber que aquele processo estava em 

sua pauta, consultou o senhor Elias que lhe informou que o correto seria o processo ser 

herdado pelo suplente. A Presidente então coloca que a Comissão de Normas irá deliberar 

se o processo vai ser distribuído novamente ou se será remetido ao suplente do 

Conselheiro Euclides. O senhor João Paulo Ribeiro retirou de pauta Instituto Brasil – 

Estados Unidos, Rio de Janeiro, reconsideração, renovação, indeferimento. Retirou 

também o Ciclo Operário Ferroviário do Rio Grande do Sul. A APAE de Cerqueira César. E 

por fim o Instituto Theodore Ratisbonne, mantendo a Sociedade Educadora Anchieta, São 

Paulo, pelo provimento, pelo indeferimento. Também retirou de pauta a Fundação José 

Bonifácio Lafayete de Andrada. A Conselheira Natália, também por intermédio da 

Conselheira Vânia, retirou todos os processos de pauta. A Conselheira Vânia retirou de 

pauta todos os seus processos. A Conselheira Margarete Cutrim, através do Conselheiro 

Euclides da Silva, retirou de pauta a Casa de Caridade de Viçosa, Hospital São Sebastião e 

Instituto Brasileiro de Apoio e Estudos Comunitários Queiroz Filho. A Presidente esclareceu 

que o senhor José Cuty pediu vista de três dos seus processos, Circulo de Amigos do 

Menino Patrulheiro de Santa Tereza, Fundação de Ensino Profissionalizante de Amparo a 

Criança e ao Adolescente, Fundação Mirim de Desenvolvimento Social, Educacional e 

Profissional do Adolescente de Pirapozinho, os quais estavam sendo retirados de pauta. Já 

o Conselheiro Misael retirou de pauta o Instituto Adventista de Educação e Assistência 

Social. A Presidente passou então ao processos de sustentação oral do processo do 

Hospital de Caridade Dr. Astrogildo de Azevedo, cujo relator original era o Conselheiro 

Antonio Celso Pasquini. Antes, porém de dar prosseguimento, o senhor José Manoel, a 

pedido e em nome do Conselheiro Antonio Gilberto, retirou de pauta todos os processos de 

mencionado Conselheiro. De volta à sustentação oral a Presidente passou a palavra ao 

senhor Antonio Celso Pasquini. O Conselheiro Antonio Celso pediu a Presidente que 

consultasse o plenário e o representante da entidade, no sentido de não se fazer a 

sustentação oral, tendo em vista que tal procedimento seria inócuo, já que havia um pedido 

de vista formalizado. Tendo a Presidente feito a consulta e repassado ao plenário que 

naquela circunstância, a entidade não via necessidade de fazer a sustentação, ficando, no 

entanto, assegurado o direito. A Presidente passou a outra sustentação oral, Mosteiro de 

São Bento do Rio de Janeiro, tendo como relator original o senhor Ricardo Brentani, 

substituído pela Conselheira Rosangela, que pediu ao senhor Ademar para fazer a leitura. 

O senhor Ademar procedeu à leitura do voto, sendo ambos pelo arquivamento e 

deferimento, que foram aprovados pelo plenário. O senhor Pedro de Castro Rocha abriu 

mão da sustentação oral, tendo em vista o voto do relator e a aprovação do plenário. No 
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entanto o Conselheiro Eugenio Guilherme e José Manoel pediram vista conjunta do referido 

processo. Após pedir a palavra, o senhor Misael Lima Barreto sugeriu ao Conselho que 

toda vez que um Conselheiro tiver um processo que demande tempo, que seja de difícil 

decisão, um processo que precise ser analisado com mais profundidade, que se oportunize 

a esses Conselheiros, quando indicarem esses processos, que eles sejam examinados, 

assim como a prioridade que se dá para a sustentação oral. Também se retratou perante 

ao Conselho e a um funcionário, ao qual, utilizando-se de uma linguagem não adequada, 

levantou dúvida sobre o seu comportamento ético. Esclareceu já ter conversado 

pessoalmente com referido servidor, inclusive na presença de três Conselheiros, 

oportunidade em que se desculpou e foi desculpado, alegando não querer ter agido 

daquela forma. A Presidente se reportou de forma elogiosa ao Conselheiro, considerando 

muito digna sua atitude. Também achou que causa dificuldade aos trabalhos deixar os 

grandes processos para o final da reunião. Assim, considerou que esse pode ser um 

procedimento regular do Conselho, ou seja, toda vez que algum Conselheiro tiver 

processos mais complexos, maiores, que eles fossem colocados na seqüência 

imediatamente após os pedidos de sustentação oral. Retomando a palavra o Conselheiro 

Misael enfatizou que sua fala foi no sentido de que quando o próprio Conselheiro realmente 

perceber que é um processo que demanda tempo para debater, e não apenas pelo 

tamanho do processo. A Presidente concordou com o senhor Misael e encaminhou a 

proposta à Comissão de Normas. O senhor Antonio Celso Pasquini apresentou seus votos, 

a exceção de um pedido de vista pelo senhor Antonio Gilberto, sendo todos renovação e 

pelo deferimento, os quais foram aprovados pelo plenário. O Conselheiro José Manoel fez 

a leitura dos votos do senhor Carlos Ajur, onde este acompanhou a Nota Técnica. O 

Conselheiro Euclides da Silva Machado, Coordenador da Comissão de Normas, 

percebendo que não havia quorum para as deliberações, chamou a atenção da Presidente 

para este fato e após contagem, esta constatou tal realidade, alegando para o caso, ainda 

que sem querer justificar, o período de Conferências Estaduais que estão vivendo e que 

exigem a presença de vários Conselheiros do CNAS. O senhor Carlos Ajur indagou do 

Conselheiro Euclides a posição do regimento com relação à questão do quorum, tendo sido 

respondido pelo Conselheiro Antonio Celso que leu o parágrafo 5º do regimento: “o plenário 

do CNAS instalar-se-á e deliberará com a metade mais um dos Conselheiros titulares ou 

suplentes no exercício da titularidade”. Depois de várias sugestões e tentativas de se 

localizar algum Conselheiro residente em Brasília, conseguiu-se contactar a Conselheira 

Hébrida, a qual, após autorização superior, deslocou-se ao CNAS e compôs o plenário para 

que a reunião e suas deliberações pudessem ter prosseguimento. Contudo, enquanto se 
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aguardava a chegada da Conselheira Hébrida a Presidente fez um pequeno relato do 

seminário do artigo terceiro, tendo avaliado o evento como extremamente positivo e que o 

CNAS acertara ao convocar a sociedade brasileira para discutir o assunto. Deixou claro 

que no seminário aconteceram dois tipos de posições, sendo uma no sentido de que o 

debate deveria se estender por mais tempo, para que os Conselhos Municipais e a 

sociedade pudessem participar mais, e a outra posição de que é um debate já antigo, 

maduro e que já se teria condições de avançar. No entanto, todos os membros chegaram a 

conclusão de que o assunto voltaria na reunião de novembro. Em complementação à fala 

da Presidente o senhor João Paulo informou que a partir do seminário se elucidou a 

necessidade criar o outro GT, o qual estará analisando as questões dos trabalhadores e 

dos usuários. Aproveitando a falta de quorum e a espera pela Conselheira Hébrida, o 

senhor Misael Lima Barreto sugeriu que se contactasse com Claudia Sabóia a fim de dizer-

lhe que o Conselho estava pensando no sofrimento pelo qual estava passando e também 

estava dividindo aquele momento com ela, o que foi prontamente acatado, tendo a 

Presidente registrado a solidariedade do Conselho Nacional à Secretária Executiva Claudia 

Sabóia. Após a chegada da Conselheira Hébrida, a qual foi recebida calorosamente, o 

senhor Euclides pediu que fosse feita a verificação oficial do quorum. Em seguida o 

Conselheiro Euclides fez um pequeno relato do que já havia sido deliberado até ali, para 

que ela tomasse conhecimento e pudesse ser ratificado por ela e pelos demais 

Conselheiros. Ao término do relato do Conselheiro Euclides, todos os Conselheiros, 

inclusive a senhora Hébrida, ratificaram o deliberado até ali. Dando então prosseguimento 

aos trabalhos, a Presidente passou a palavra ao Conselheiro Carlos Ajur que pediu ao 

Conselheiro José Manoel para fazer a leitura dos seus votos, nos quais acompanhou a 

Nota Técnica, tendo sido seus votos aprovados pelo plenário, a exceção da Fundação 

Alfenas que teve pedido de vista pelo Conselheiro João Paulo. O Conselheiro Carlos 

Rogério apresentou seus votos, todos renovação e pelo deferimento, sendo aprovados pelo 

plenário. O Conselheiro Euclides leu primeiramente seus processos ordinários, aos quais 

pedia deferimento aprovado pelo plenário. Posteriormente o Conselheiro Euclides passou 

ao relato do processo da Sociedade Meridional de Educação, o qual havia sido retirado de 

pauta. Após exposição de análises feitas, refez os cálculos, concluindo pelo deferimento do 

pedido de renovação do CEAS da Sociedade Meridional de Educação. Com uma 

abstenção o plenário aprovou o voto do relator, Conselheiro Euclides. O senhor Eugenio 

Guilherme Himmen apresentou seus processos e em seus votos acompanhou a Nota 

Técnica, sendo estes sido aprovados pelo plenário, a exceção da Sociedade de Inteligência 

e Coração que teve pedido de vista conjunta pelo Conselheiro José Manoel e pelo 
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Conselheiro Euclides da Silva. Então o senhor José Manoel passou a fazer o relato do 

processo Escola Doméstica Maria Raite, do qual expôs diligências realizadas, fazendo uma 

análise da Nota Técnica. Com base em sua fundamentação, aliado a outras práticas, como 

visita in loco, contrariando a Nota Técnica e Nota Técnica Complementar, votou pelo 

deferimento do pedido de renovação do CEAS da Escola Doméstica Maria Raite, por ter a 

entidade cumprido todas as exigências legais aplicáveis ao seu pedido. Após pequena 

discussão e sendo colocado em votação, o voto do Conselheiro Eugenio Guilherme 

Himmen, pelo deferimento, foi aprovado pelo plenário por cinco a quatro. Em seguida o 

Conselheiro João Paulo passou ao relato do seu processo, renovação, pelo deferimento, 

aprovado pelo plenário com uma abstenção. Também leu seus processos e manifestou 

seus votos a Conselheira Márcia Maria Biondi, os quais foram aprovados por unanimidade. 

O senhor Euclides leu os votos da Conselheira Margarete Cutrim, renovação, pelo 

deferimento, que tiveram pedido de vista conjunta pelos Conselheiros Ajur, Natália e 

Eugenio. Como a Conselheira Natália estava pedindo vista pela Conselheira Dalila, o 

senhor Ademar questionou se ausente poderia pedir vista. Depois de manifestações do 

senhor Euclides e do senhor Carlos Ajur, a Presidente sugeriu que o tema fosse discutido 

na Comissão de Normas e se necessário, que fosse retificado o regimento nesse tocante. 

Dando prosseguimento, o senhor Antonio Celso pediu vista da Associação Adventista Norte 

Brasileira de Prevenção e Assistência a Saúde e a Conselheira Vânia Lucia pediu vista da 

Congregação das Irmãs Missionárias da Imaculada Conceição. Substituindo a Conselheira 

Simone Albuquerque, o senhor Misael Lima Barreto leu os votos da Conselheira Simone, 

aprovados pelo plenário, a exceção do Instituto Brasil-Estados Unidos e Fundação 

Universitária de Contesto, que tiveram pedido de vista pelo Conselheiro João Paulo. Em 

substituição ao Conselheiro Ricardo Renzo o Conselheiro Ademar de Oliveira leu os votos 

daquele, os quais foram aprovados pelo plenário. Por fim, o Conselheiro Sérgio Wanderly, 

substituído pelo Conselheiro Antonio Celso, teve seus votos aprovados por unanimidade 

pelo plenário. Nada mais havendo a tratar e esgotada a pauta da reunião, a senhora 

Presidente deu por encerrada a reunião pedindo desculpas pelo embaraço havido e 

agradecendo à Conselheira Hébrida e a seu chefe. ENCERRAMENTO – Nada mais 

havendo a tratar e esgotada a pauta do dia, a Presidente Márcia Maria Biondi Pinheiro 

agradeceu a presença de todos, dando por encerrada a reunião do dia vinte de outubro de 

dois mil e cinco. 

 


